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“o desenvolvimento sustentável propõe conciliar três eixos – o econômico, 
o social e o ambiental – que tradicionalmente foram tratados de forma se-

parada”.

                                                                         (Sachs, 2002, p. 26)1 

1 SACHS, Ignacy. Caminhos para o desenvolvimento sustentável. 2. ed. Rio de Janeiro: Garamond, 2002.



PREÂMBULO

Prof. Dr. Adelcio Machado dos Santos

Este livro, intitulado Desenvolvimento Econômico – o Paradigma da Sustentabili-
dade, nasce da necessidade premente de conciliar duas forças que, por muito tem-
po, foram tratadas como antagônicas: o progresso econômico e a preservação am-
biental. No cerne dessa obra, repousa a convicção de que o desenvolvimento, para 
ser legítimo, deve estar ancorado em bases sustentáveis, equitativas e eticamente 
orientadas. 

Destarte, o livro se propõe a oferecer uma reflexão crítica, embasada e pro-
positiva sobre os caminhos possíveis para uma economia que promova o cresci-
mento sem comprometer os recursos naturais, os direitos das gerações futuras e a 
dignidade das sociedades atuais.

Em um contexto global marcado por crises ambientais, desigualdades persis-
tentes e desafios estruturais, torna-se essencial repensar os modelos tradicionais 
de desenvolvimento. 

A emergência climática, a escassez de recursos, os fluxos migratórios forçados 
por desastres ambientais e a crescente pressão sobre ecossistemas frágeis impõem 
uma reavaliação urgente das práticas econômicas predominantes. 

Não se trata apenas de ajustar mecanismos de mercado, mas de reconfigurar, 
em termos principiológicos, os fundamentos que regem a relação entre economia, 
sociedade e meio ambiente. Nesse sentido, este livro se insere no debate como um 
instrumento de análise e proposição, partindo de uma visão sistêmica, crítica e 
orientada pela responsabilidade socioambiental.

A principiologia que sustenta esta obra está alicerçada em valores como justi-
ça intergeracional, precaução, equidade, solidariedade e participação social. Esses 
princípios não são apenas normas jurídicas abstratas ou declarações de intenções 
éticas; são pilares operativos que devem orientar políticas públicas, decisões em-
presariais, estratégias de desenvolvimento e a atuação de organismos internacio-
nais. A partir dessa ótica, o desenvolvimento econômico é compreendido como 
um processo multidimensional, que ultrapassa os limites do Produto Interno Bru-
to (PIB) para abarcar indicadores de bem-estar, inclusão, educação, saúde, acesso 
à água, saneamento, cultura e biodiversidade.

Com fulcro el tal axiologia, o livro desenvolve diretrizes científicas para a 
implementação de políticas de sustentabilidade econômica. São examinadas abor-
dagens como a economia circular, a bioeconomia, o financiamento verde, os ins-



trumentos de comando e controle ambiental, os mecanismos de mercado para a 
mitigação de emissões e a governança climática. 

Ademais disso, são discutidos os reptos das transições energéticas, da justiça 
ambiental e da compatibilização entre crescimento econômico e limites planetá-
rios. Em todos esses temas, prevalece o entendimento de que a sustentabilidade 
não é um obstáculo ao desenvolvimento, mas seu fundamento e sua condição de 
possibilidade.

Outrossim, a obra se propõe a dialogar com diferentes campos do saber – do 
direito à economia, da sociologia à ecologia política – reconhecendo a complexi-
dade dos fenômenos contemporâneos e a necessidade de abordagens interdisci-
plinares. O enfrentamento dos dilemas do século XXI exige a superação de com-
partimentalizações acadêmicas e políticas. Por isso, cada capítulo aqui presente 
busca construir pontes entre conceitos, teorias e práticas, de modo a formar um 
arcabouço robusto e aplicável às diversas realidades territoriais e institucionais.

Ao longo da obra, encontra-se análises críticas sobre o papel dos Estados, das 
empresas, da sociedade civil e das organizações multilaterais na promoção de um 
modelo de desenvolvimento compatível com os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) da Agenda 2030 da ONU.

Outorga-se atenção especial às desigualdades regionais, ao papel das eco-
nomias emergentes, à situação dos povos tradicionais e indígenas, e às implica-
ções sociais da degradação ambiental. Com isso, pretende-se contribuir para uma 
agenda pública mais sensível às vulnerabilidades sociais e mais comprometida 
com uma economia que respeite os limites ecológicos do planeta.

Cônscio de que não há soluções únicas ou fórmulas universais, esta obra de-
fende o pluralismo de estratégias e a adaptação às especificidades locais. Contudo, 
sustenta firmemente que todo modelo de desenvolvimento só pode ser considera-
do legítimo se estiver comprometido com a sustentabilidade, a equidade e a justi-
ça. A transformação necessária não é apenas técnica ou institucional, mas também 
axiológica, cultural e política. 

Em epítome, o desenvolvimento sustentável exige novas formas de pensar, 
agir e decidir – nos planos individual e coletivo, local e global.

Por final, o repto é colossal, mas a possibilidade de um desenvolvimento ver-
dadeiramente sustentável é não apenas desejável, mas improcrastinável.
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Resumo

O presente artigo tem como objetivo refletir sobre o conceito de sustentabi-
lidade sob uma perspectiva civilizacional, situando-o como uma resposta 
necessária às crises socioambientais, econômicas e éticas que atravessam o 

mundo contemporâneo. Parte-se da constatação de que o paradigma civilizacio-
nal moderno, marcado pelo antropocentrismo, pelo produtivismo e pela lógica 
da acumulação, encontra-se esgotado diante da insustentabilidade sistêmica que 
afeta tanto o meio ambiente quanto as formas de organização social. Com base em 
uma revisão bibliográfica de autores clássicos e contemporâneos, como Enrique 
Leff, Boaventura de Sousa Santos, Arturo Escobar e Alberto Acosta, o estudo anali-
sa as contradições do modelo dominante de desenvolvimento e propõe a ressigni-
ficação da sustentabilidade como categoria ética, política e cultural. A partir dessa 
abordagem, discute-se os desafios para a construção de uma nova ordem social 
que valorize a diversidade, a justiça socioambiental e a solidariedade intergeracio-
nal. Apontam-se ainda caminhos possíveis, como o fortalecimento de práticas eco-
nômicas alternativas, o protagonismo dos saberes tradicionais, o aprofundamento 
da democracia participativa e a promoção de uma educação transformadora. Con-
clui-se que pensar a sustentabilidade enquanto conceito civilizacional é essencial 
para a construção de um futuro comum, baseado na convivência harmoniosa entre 
os seres humanos e a natureza, e orientado por princípios de equidade, pluralida-
de e cuidado com a vida. 

Palavras-chave: sustentabilidade; paradigma civilizacional; crise socioam-
biental; justiça ecológica; alternativas ao desenvolvimento.

Abstract

This article aims to reflect on the concept of sustainability from a civilizational 
perspective, framing it as a necessary response to the social, environmen-
tal, economic, and ethical crises of contemporary society. It starts from the 

premise that the modern civilizational paradigm—characterized by anthropocen-
trism, productivism, and the logic of accumulation—has reached its limits in the 
face of systemic unsustainability that affects both the environment and forms of 
social organization. Based on a bibliographic review of classical and contempo-
rary authors such as Enrique Leff, Boaventura de Sousa Santos, Arturo Escobar, 
and Alberto Acosta, the study analyzes the contradictions of the dominant develo-
pment model and proposes a redefinition of sustainability as an ethical, political, 
and cultural category. From this perspective, it discusses the challenges involved 
in building a new social order that values diversity, socio-environmental justice, 
and intergenerational solidarity. Possible pathways are also highlighted, inclu-
ding the strengthening of alternative economic practices, the centrality of traditio-
nal knowledge, the expansion of participatory democracy, and the promotion of 
transformative education. The article concludes that rethinking sustainability as a 
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civilizational concept is essential to building a common future based on harmo-
nious coexistence between human beings and nature, and guided by principles of 
equity, plurality, and care for life.

Keywords: sustainability; civilizational paradigm; socio-environmental crisis; 
ecological justice; alternatives to development.

1. INTRODUÇÃO
Vivemos um tempo marcado por crises profundas e interligadas, que colo-

cam em xeque os fundamentos da sociedade moderna. A emergência climática, 
a desigualdade social crescente, o esgotamento dos recursos naturais, a perda da 
biodiversidade e o colapso de sistemas políticos e econômicos tradicionais não são 
fenômenos isolados, mas expressões de uma crise civilizacional mais ampla. Essa 
crise revela os limites do atual modelo de desenvolvimento baseado na exploração 
irrestrita da natureza, no consumismo exacerbado, na racionalidade instrumental 
e na lógica da acumulação. Diante desse cenário, a sustentabilidade se apresenta 
não apenas como uma demanda ambiental, mas como um imperativo civilizacio-
nal, que exige a reconstrução dos valores, práticas e instituições que organizam a 
vida em sociedade.

Tradicionalmente associada a questões ambientais e ao discurso técnico da 
preservação dos recursos naturais para as gerações futuras, a sustentabilidade vem 
ganhando contornos mais amplos, sendo compreendida hoje por muitos pensado-
res como um conceito multidimensional, que abarca dimensões sociais, culturais, 
éticas, econômicas e políticas. Autores como Edgar Morin, Leonardo Boff, Enrique 
Leff e Boaventura de Sousa Santos vêm defendendo que a sustentabilidade precisa 
ser pensada como parte de uma mudança de paradigma, que rompa com a lógica 
predatória da modernidade e possibilite a emergência de uma nova ordem social, 
orientada por princípios de cooperação, solidariedade, justiça socioambiental e 
respeito à diversidade.

Nesse contexto, falar em sustentabilidade como conceito civilizacional é pro-
por uma reflexão mais profunda e abrangente sobre os rumos da humanidade. 
Trata-se de compreender que os desafios do presente não podem ser enfrentados 
com as mesmas categorias que os produziram. A crise que enfrentamos é, em últi-
ma instância, uma crise de sentido, de projeto, de futuro. 

Por conseguinte, pensar em sustentabilidade exige também pensar em civi-
lização: que tipo de sociedade queremos construir? Que valores devem orientar 
nossas ações coletivas? Como reorganizar as relações entre humanos e não huma-
nos, entre produção e natureza, entre saberes e culturas, para garantir a continui-
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dade da vida em sua diversidade?
A partir dessas indagações, o presente artigo tem como objetivo analisar a 

sustentabilidade como um desafio civilizacional e discutir os principais obstáculos 
e possibilidades para a construção de uma nova ordem social baseada em princí-
pios sustentáveis. 

Para isso, propõe-se uma abordagem interdisciplinar, que integra elementos 
da Sociologia, Filosofia, Ecologia, Economia e Educação, a fim de compreender as 
causas estruturais da crise atual e apontar caminhos possíveis para a transição a 
uma civilização sustentável.

A primeira parte do texto examina as contradições do paradigma civilizacio-
nal moderno, marcado pela racionalidade técnico-instrumental, pelo produtivis-
mo e pela fragmentação do conhecimento. Busca-se demonstrar como esse mode-
lo contribuiu para o desenvolvimento material das sociedades industriais, mas ao 
custo de profundas injustiças sociais e degradações ambientais. 

Em seguida, apresenta-se a sustentabilidade como um conceito ampliado, que 
vai além da gestão de recursos e se articula à ideia de um novo projeto de civiliza-
ção. Nesta perspectiva, a sustentabilidade é entendida como uma ética do cuidado 
e da interdependência, como um horizonte transformador capaz de articular jus-
tiça social, equilíbrio ecológico e bem viver.

Na terceira parte do artigo, são discutidos os principais desafios para a cons-
trução dessa nova ordem social, entre os quais se destacam a necessidade de uma 
reorientação dos modos de produção e consumo, a valorização de saberes tradi-
cionais, a promoção da justiça socioambiental, a construção de políticas públicas 
participativas e o fortalecimento de uma educação crítica e emancipadora.

 Por final, o texto aponta algumas iniciativas e perspectivas que sinalizam al-
ternativas viáveis, como os movimentos de economia solidária, as práticas agroe-
cológicas, as experiências de transição ecológica e os aportes dos povos originários 
e comunidades tradicionais na construção de modos de vida sustentáveis.

Do ponto de vista metodológico, este artigo baseia-se em uma revisão biblio-
gráfica de caráter qualitativo, com enfoque analítico e crítico. Foram selecionadas 
obras de referência que discutem a crise civilizacional contemporânea e os funda-
mentos da sustentabilidade sob uma perspectiva ampliada, incluindo. 

Destarte, a escolha pela revisão bibliográfica se justifica pela necessidade de 
compreender e articular diferentes correntes teóricas que abordam a sustentabili-
dade como um conceito multidimensional, extrapolando a visão meramente téc-
nica ou ambiental. A pesquisa busca, assim, mapear os principais debates e pro-
posições em torno da construção de uma nova ordem social baseada em valores 
sustentáveis, considerando a complexidade dos desafios atuais e a diversidade de 
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perspectivas existentes no campo.
A importância dessa discussão se justifica não somente pela gravidade dos 

problemas que enfrentamos, mas também pela urgência de redefinir os caminhos 
da civilização contemporânea. Em tempos de colapso ambiental e esgotamento 
dos modelos vigentes, a sustentabilidade deve ser compreendida como mais do 
que uma estratégia de mitigação de danos: ela é uma proposta de reorganização 
da vida, uma utopia concreta, um convite à reinvenção dos modos de ser, produ-
zir, conhecer e conviver. Como aponta Morin (2005), a crise atual exige um pen-
samento complexo, capaz de articular as múltiplas dimensões da existência e de 
reconhecer a interdependência entre todos os seres.

Portanto, ao tratar da sustentabilidade como conceito civilizacional, este ar-
tigo busca contribuir com o debate crítico e propositivo sobre os fundamentos de 
uma nova ordem social. Uma ordem que seja capaz de enfrentar as desigualdades 
históricas, superar a lógica destrutiva da modernidade capitalista e construir ba-
ses para uma convivência mais justa, equilibrada e solidária. Essa é, sem dúvida, 
uma tarefa de enorme complexidade, mas também uma necessidade inadiável 
diante da urgência dos tempos que vivemos.

 

2. O PARADIGMA CIVILIZACIONAL MODERNO E SUAS CON-
TRADIÇÕES

A modernidade ocidental instituiu um modelo civilizacional baseado na ra-
cionalidade técnico-científica, no individualismo liberal e no progresso material 
ilimitado. Essa visão de mundo, consolidada a partir dos séculos XVII e XVIII, 
firmou-se sobre a crença de que a natureza deveria ser dominada e explorada pelo 
ser humano, que passou a se posicionar como centro e medida de todas as coisas. 

A emergência do capitalismo industrial, a ascensão do Estado-nação, a con-
solidação da ciência moderna e o avanço do colonialismo europeu constituíram 
pilares fundamentais dessa ordem civilizacional que moldou as estruturas econô-
micas, sociais e culturais do mundo contemporâneo (Giddens, 2002; Santos, 2000).

A lógica do desenvolvimento moderno está ancorada em uma concepção frag-
mentada e dualista da realidade, que separa sujeito e objeto, cultura e natureza, 
razão e emoção, corpo e espírito. Essa forma de pensamento reduziu a complexi-
dade da vida a categorias operacionais e quantificáveis, priorizando a eficiência, 
a produtividade e o crescimento econômico como medidas principais do êxito 
social. O conhecimento científico passou a ocupar o lugar de verdade universal, 
subordinando outros saberes e modos de existência à sua lógica instrumental (Mo-
rin, 2005; Leff, 2001).
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O capitalismo, enquanto expressão econômica e ideológica desse paradig-
ma, promoveu uma forma de desenvolvimento baseada na acumulação contínua, 
na mercantilização de todas as dimensões da vida e na ampliação incessante do 
consumo. Essa dinâmica gerou um crescimento econômico sem precedentes, mas 
também aprofundou desigualdades sociais, provocou degradações ambientais se-
veras e desestabilizou os vínculos comunitários e simbólicos entre os seres huma-
nos e a natureza (Harvey, 2014; Boff, 2014). 

A modernidade prometeu emancipação, mas muitas vezes entregou aliena-
ção, exclusão e destruição.

A relação moderna com a natureza é emblemática das contradições desse pa-
radigma. A natureza passou a ser tratada como um estoque de recursos a ser ex-
plorado e apropriado para atender às necessidades humanas, sem considerar os 
limites ecológicos dos ecossistemas e as interdependências entre os seres vivos. 
Esse modelo extrativista e antropocêntrico foi naturalizado ao longo dos séculos 
e encontra sua expressão mais radical no modelo neoliberal contemporâneo, que 
transforma tudo em mercadoria e submete até mesmo os bens comuns — como a 
água, a terra e o ar — à lógica do mercado (Latouche, 2009; Sachs, 2007).

Do ponto de vista social, o paradigma moderno produziu grandes assimetrias 
de poder e de acesso aos bens da civilização. A concentração de riquezas nas mãos 
de uma minoria contrasta com a pobreza e a exclusão vividas por bilhões de pes-
soas. 

A par disso, o desenvolvimento moderno foi profundamente excludente em 
relação a povos, culturas e saberes não ocidentais, promovendo processos de colo-
nização, racismo, etnocídio e epistemicídio, conforme argumenta Santos (2006). A 
modernidade impôs um modelo único de vida boa, negando a diversidade cultu-
ral e os modos alternativos de relação com o mundo.

No campo ambiental, as consequências do paradigma moderno são ainda 
mais dramáticas. O aumento da emissão de gases de efeito estufa, o aquecimento 
global, a escassez de recursos hídricos, o desmatamento, a perda de biodiversida-
de e os desastres climáticos são sintomas de um modelo que rompeu o equilíbrio 
entre os sistemas sociais e os sistemas naturais. Os limites planetários estão sendo 
ultrapassados, colocando em risco a própria continuidade da vida humana na Ter-
ra (Rockström et al., 2009).

As contradições do paradigma civilizacional moderno se tornam ainda mais 
evidentes diante das crises sistêmicas que atravessam o século XXI. A pandemia 
de COVID-19, por exemplo, expôs com clareza a fragilidade dos sistemas econô-
micos globalizados, a desigualdade na distribuição de recursos e a desconexão 
entre saúde pública e sustentabilidade ambiental. 
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O colapso de estruturas sociais, políticas e ecológicas aponta para a neces-
sidade de repensar os fundamentos do projeto civilizacional que orienta nossas 
sociedades (Acosta, 2016; Krenak, 2019).

Em face a esse contexto, torna-se urgente a superação do paradigma moderno 
e a construção de uma nova racionalidade que reconheça a complexidade da vida 
e a interdependência entre todos os seres. Essa nova racionalidade deve ser capaz 
de integrar diferentes formas de conhecimento, valorizar os saberes tradicionais 
e indígenas, reconstruir os vínculos entre humanidade e natureza e reorganizar a 
vida social com base em princípios de justiça, solidariedade e equilíbrio. A susten-
tabilidade, nesse sentido, não pode ser pensada apenas como uma gestão eficiente 
de recursos, mas como parte de uma mudança civilizacional profunda e necessá-
ria.

Destarte, entende-se que paradigma civilizacional moderno, ao priorizar o 
progresso econômico, o domínio técnico e a fragmentação do saber, gerou enormes 
avanços materiais, mas também profundas contradições que ameaçam a continui-
dade da vida no planeta. Harvey (2014) então reitera que a crítica a esse modelo e 
a busca por alternativas sustentáveis não devem ser vistas como rejeição total da 
modernidade, mas como um esforço de superação crítica, capaz de conservar seus 
aspectos emancipatórios e transformar suas bases destrutivas. É nesse horizonte 
que a sustentabilidade deve ser compreendida como um projeto ético, político e 
civilizacional.

3. A SUSTENTABILIDADE COMO CONCEITO CIVILIZACIO-
NAL

O conceito de sustentabilidade emergiu com força no final do século XX como 
resposta às múltiplas crises geradas pelo paradigma civilizacional moderno, so-
bretudo a crise ambiental global. Embora inicialmente relacionado à gestão racio-
nal dos recursos naturais e à mitigação dos impactos do crescimento econômico, o 
termo evoluiu significativamente, passando a ser compreendido como uma noção 
complexa, que envolve transformações profundas na maneira como as sociedades 
se organizam e se relacionam com a natureza, com os outros e consigo mesmas. 

Nesse sentido, a sustentabilidade se consolida, na contemporaneidade, como 
um projeto civilizacional alternativo, que busca superar os limites do modelo mo-
derno-capitalista (Leff, 2001; Sachs, 2007).

A ideia de que a sustentabilidade deve ser encarada para além de sua dimen-
são ecológica ou técnica é central na perspectiva de autores que reconhecem sua 
natureza política, ética e cultural. Ao invés de restringi-la à esfera ambiental ou à 
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eficiência de políticas públicas pontuais, trata-se de entendê-la como um princípio 
orientador de uma nova racionalidade social, que articula justiça social, diversida-
de cultural, equilíbrio ecológico e participação democrática. 

Essa compreensão crítica propõe o rompimento com o reducionismo econo-
micista dominante e a construção de novos modos de vida baseados na solidarie-
dade, no respeito às diferenças e na interdependência entre os seres (Boff, 2014; 
Morin, 2005).

Nesse sentido, a sustentabilidade como conceito civilizacional implica um 
questionamento radical ao modelo de desenvolvimento tradicional, centrado no 
crescimento econômico ilimitado. O discurso do desenvolvimento sustentável, 
popularizado a partir do Relatório Brundtland, em 1987, foi um marco nesse pro-
cesso, ao introduzir a necessidade de compatibilizar progresso econômico com 
responsabilidade ambiental e equidade social. Contudo, muitos autores criticam 
essa abordagem por seu caráter ambíguo e por não confrontar os fundamentos do 
sistema capitalista globalizado, frequentemente perpetuando contradições entre 
discurso e prática (Latouche, 2009; Acosta, 2016).

A visão civilizacional da sustentabilidade, ao contrário, busca inaugurar um 
novo paradigma ontológico e epistemológico. Isso significa não apenas mudar 
práticas, mas reformular os próprios fundamentos do conhecimento, da econo-
mia, da política e da cultura.

 É nesse ponto que se torna relevante o pensamento da complexidade, pro-
posto por Morin (2005), que enfatiza a necessidade de superar a fragmentação 
disciplinar e reconhecer a interconexão entre os sistemas naturais e sociais. A sus-
tentabilidade, nesse escopo, demanda uma nova forma de pensar e agir, capaz de 
lidar com a incerteza, com os limites planetários e com os valores humanos.

Pensadores (as) latino-americanos têm desempenhado um papel importante 
na ressignificação do conceito de sustentabilidade em termos civilizacionais. Leff 
(2001), por exemplo, propõe uma ecologia política do saber, em que a sustentabili-
dade não é apenas uma questão de gestão técnica, mas envolve o reconhecimento 
e a valorização da diversidade epistemológica e cultural. 

Já Acosta (2016) destaca que a proposta do “bem viver”, inspirada em cosmo-
visões indígenas andinas, representa uma alternativa viável e concreta ao modelo 
civilizacional vigente, pois rompe com a lógica da acumulação e propõe uma con-
vivência harmônica entre humanos e natureza.

A sustentabilidade, nessa chave interpretativa, exige também uma crítica à 
colonialidade do saber e do poder. Isso implica reconhecer que os modelos oci-
dentais de desenvolvimento e modernização foram historicamente impostos a 
outras culturas e povos, muitas vezes com efeitos devastadores. Ao propor uma 
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mudança civilizacional, o conceito de sustentabilidade exige, portanto, uma des-
colonização das formas de pensar, produzir e viver. Santos (2006) argumenta que 
é necessário construir uma ecologia dos saberes, em que diferentes racionalidades 
e cosmovisões possam dialogar em condições de equidade, contribuindo para a 
criação de um mundo mais plural e sustentável.

A ideia de sustentabilidade como novo horizonte civilizacional também está 
profundamente ligada à justiça social e ambiental. Isso porque a crise ecológica 
global atinge de forma desigual as populações humanas, afetando especialmente 
os povos mais pobres, indígenas e tradicionais, que dependem diretamente da 
natureza para sua sobrevivência.

 A sustentabilidade, nesse contexto, exige a democratização do acesso aos bens 
comuns e a reconstrução das relações sociais em bases mais justas e solidárias. 
Trata-se de um projeto político que deve enfrentar os privilégios e as assimetrias 
históricas de poder (Krenak, 2019; Shiva, 2005).

Importa ressaltar que essa transformação civilizacional não se dá por decretos 
ou reformas superficiais. Requer um processo educativo amplo, que permita às 
pessoas e comunidades desenvolverem consciência crítica, capacidades de auto-
gestão e valores éticos voltados para o cuidado, a cooperação e o respeito à vida. A 
educação para a sustentabilidade, nesse sentido, não é apenas instrução técnica ou 
ambiental, mas uma pedagogia de transformação pessoal e coletiva, como propõe 
Paulo Freire em sua concepção libertadora da educação, ainda que ele não tenha 
tratado diretamente da questão ambiental (Freire, 2001).

Shiva (2005), por sua vez, compreende que a sustentabilidade, como conceito 
civilizacional, é um processo que deve reconhecer que ela representa muito mais 
que um conjunto de ações pontuais ou políticas ambientais. Trata-se de um novo 
modo de estar no mundo, que exige o redesenho das instituições, a revisão dos 
valores predominantes e o reconhecimento de que a vida — humana e não huma-
na — deve estar no centro dos processos sociais e políticos. Essa abordagem abre 
espaço para múltiplos caminhos, em que as tradições culturais, os saberes locais, 
a ciência crítica e a ação política possam convergir na construção social equânime. 

4. DESAFIOS PARA A CONSTRUÇÃO DE UMA NOVA ORDEM 
SOCIAL: CAMINHOS E PERSPECTIVAS POSSÍVEIS

A transição para uma nova ordem social baseada na sustentabilidade como 
valor civilizacional enfrenta inúmeros desafios estruturais, epistemológicos, éti-
cos e políticos. Embora o esgotamento do modelo hegemônico de desenvolvimen-
to esteja cada vez mais evidente — marcado pela intensificação da desigualdade 
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social, degradação ambiental e crise das democracias — os caminhos para a su-
peração desse paradigma permanecem tensionados por interesses econômicos e 
ideológicos arraigados. 

O projeto de uma nova ordem social sustentável exige, assim, não apenas 
transformações institucionais e tecnológicas, mas sobretudo uma profunda recon-
figuração das bases culturais, simbólicas e políticas que sustentam o modo de vida 
moderno-capitalista (Leff, 2001; Acosta, 2016; Sachs, 2007).

Um dos precípuos escolhos jaz no predomínio de uma racionalidade instru-
mental e econômica, enraizada na lógica do mercado e do crescimento ilimitado. 
Essa racionalidade reduz a complexidade das questões sociais e ambientais a vari-
áveis mensuráveis, dificultando o reconhecimento de outros valores como o bem 
comum, a solidariedade, a interdependência ecológica e a diversidade cultural. 

De acordo com Habermas (2012), esse desequilíbrio entre as esferas da razão 
técnica e da razão comunicativa compromete a possibilidade de construir consen-
sos democráticos baseados na ética do discurso e na participação cidadã. Superar 
essa hegemonia instrumental requer a revalorização do diálogo intercultural, da 
escuta ativa e da construção coletiva do saber.

Outro repto essencial diz respeito à desigualdade estrutural que marca as so-
ciedades contemporâneas. A concentração de renda, terra e poder compromete 
qualquer projeto de justiça socioambiental. A sustentabilidade como princípio ci-
vilizacional demanda, portanto, uma redistribuição profunda dos recursos e das 
oportunidades, o que implica tensionar os privilégios de elites econômicas e polí-
ticas. Autores como Harvey (2005) e Gorz (2005) defendem que não há sustenta-
bilidade possível sem enfrentamento do capitalismo em sua lógica acumulativa e 
excludente. A luta por uma nova ordem social passa necessariamente pela articu-
lação entre justiça social e justiça ambiental.

Ademais, a construção de uma nova ordem social sustentável deve enfren-
tar o desafio da descolonização. O colonialismo moderno impôs formas únicas 
de organização social, econômica e epistemológica que invisibilizaram saberes e 
modos de vida não ocidentais. A colonialidade, como propõe Quijano (2005), ain-
da persiste nas estruturas de poder, conhecimento e subjetividade, impedindo a 
emergência de alternativas plurais. 

O diálogo com saberes indígenas, afrodescendentes e tradicionais é funda-
mental para pensar uma sustentabilidade enraizada na diversidade de cosmovi-
sões. A proposta do bem viver, por exemplo, surge como uma alternativa concreta 
ao modelo civilizacional dominante, rompendo com a centralidade da mercadoria 
e da propriedade privada (Gudynas, 2011; Krenak, 2019).

A crise ecológica, por sua vez, desafia os limites do pensamento antropocên-
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trico, que coloca o ser humano como centro e senhor da natureza. A nova or-
dem social sustentável precisa romper com essa lógica e adotar uma perspectiva 
ecocêntrica, reconhecendo o valor intrínseco de todos os seres vivos e sistemas 
naturais. Essa mudança de perspectiva está presente em abordagens como a da 
ecologia profunda, proposta por Arne Naess, e nas éticas do cuidado e da interde-
pendência (Capra; Luisi, 2014). 

Essa visão também dialoga com práticas e visões indígenas que veem a Terra 
como um ser vivo e sagrado, e não como um recurso a ser explorado.

Outro aspecto desafiador é a crise da democracia representativa, marcada pela 
crescente deslegitimação das instituições políticas tradicionais e pelo avanço de 
regimes autoritários. A sustentabilidade exige formas ampliadas de participação 
social, que garantam o protagonismo das comunidades na tomada de decisões so-
bre os territórios, os bens comuns e os modos de vida. A construção de uma nova 
ordem social requer, portanto, o fortalecimento de processos democráticos basea-
dos na horizontalidade, na escuta e na construção coletiva. Nesse sentido, Santos 
(2021) propõe a ideia de democracia radical, enraizada nos territórios e conectada 
às lutas sociais concretas.

A dimensão educacional é outro eixo estratégico na construção de uma nova 
ordem civilizacional. A educação para a sustentabilidade não pode se limitar à 
transmissão de conteúdos ambientais ou comportamentos “ecológicos”, mas deve 
formar sujeitos críticos, sensíveis e comprometidos com a transformação social. 
Segundo Gadotti (2009), a educação deve ser pensada como prática integral, capaz 
de articular saberes locais e globais, técnica e ética, ciência e espiritualidade.

 É por meio da educação crítica e dialógica que se constrói a consciência cole-
tiva necessária para a transição civilizacional.

No entanto, é importante reconhecer que a transformação para uma nova or-
dem social sustentável não é linear nem homogênea. Ela acontece por meio de 
múltiplas iniciativas, resistências e experimentações, muitas vezes locais e comu-
nitárias, que desafiam o sistema dominante e criam alternativas viáveis. Práticas 
agroecológicas, economias solidárias, comunidades autogeridas, movimentos de 
justiça climática, entre outros, são exemplos concretos de construção de novas for-
mas de vida.

 Essas experiências, embora fragmentadas, compõem um mosaico de possi-
bilidades que apontam para caminhos plurais de futuro (Escobar, 2018; Dussel, 
2015).

Para Acosta (2016), os desafios para a construção de uma nova ordem social 
baseada na sustentabilidade são múltiplos e interligados. Logo, enfrentar esses 
desafios requer uma abordagem sistêmica, interdisciplinar e plural, que reconhe-
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ça a complexidade das crises atuais e aposte na força das utopias concretas. Tra-
ta-se de reinventar os modos de ser, conhecer, produzir e conviver, com base em 
valores que priorizem a vida, a justiça e o cuidado. Gorz (2005) reflete que essa 
transformação não será simples nem rápida, mas é urgente e necessária diante da 
intensificação das crises socioambientais que colocam em risco o futuro do planeta 
e da humanidade.

Diante dos múltiplos desafios que se colocam para a construção de uma nova 
ordem social sustentável, torna-se essencial refletir sobre os caminhos e perspec-
tivas possíveis que podem orientar essa transição civilizacional. Trata-se de um 
processo complexo, que exige mudanças profundas nos modos de vida, nas for-
mas de organização social e nas relações com a natureza. Ainda que não haja um 
único modelo a ser seguido, alguns eixos estratégicos vêm se consolidando como 
alternativas viáveis e inspiradoras.

Em primeiro lugar, destaca-se a necessidade de fortalecer as economias alter-
nativas, tais como a economia solidária, o cooperativismo, o comércio justo e as 
finanças éticas. Essas formas de organização econômica, centradas na cooperação, 
na autogestão e no valor de uso, apresentam-se como contraponto à lógica mer-
cantil e excludente do capitalismo global. Elas resgatam a noção de comunidade e 
promovem formas sustentáveis de produção e consumo, em sintonia com os limi-
tes ecológicos do planeta (Santos, 2021; Acosta, 2016).

Outro caminho promissor é o fortalecimento das democracias participativas, 
que buscam romper com o distanciamento entre o Estado e a sociedade. A amplia-
ção de espaços deliberativos, o orçamento participativo, os conselhos populares e 
as práticas de gestão compartilhada permitem que as comunidades tenham voz 
ativa na definição das políticas públicas, especialmente nas áreas de meio am-
biente, saúde, educação e planejamento urbano (Habermas, 2012; Dussel, 2015). 
A democracia radical e enraizada nos territórios é uma base importante para uma 
sociedade mais justa e ecológica.

No campo educacional, é urgente consolidar uma educação crítica e trans-
formadora, voltada para a formação de sujeitos conscientes de seu papel na cons-
trução de um futuro comum. Essa educação deve articular saberes científicos e 
populares, promover o diálogo intercultural e valorizar as experiências de vida 
dos povos tradicionais, indígenas e quilombolas. Como apontam Gadotti (2009) e 
Leff (2001), somente com a transformação dos processos formativos será possível 
construir uma cultura de sustentabilidade enraizada em valores de solidariedade, 
diversidade e respeito à vida.

As experiências locais, muitas vezes invisibilizadas pelo discurso dominante 
do desenvolvimento, também oferecem pistas importantes para a construção de 
novos paradigmas. Iniciativas como práticas agroecológicas, comunidades tradi-
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cionais de manejo sustentável, redes de consumo consciente e sistemas de gover-
nança comunitária revelam que há alternativas concretas já em curso. 

Posto que fragmentadas, essas ações apontam para um pluriverso de possibi-
lidades, como defende Escobar (2018), rompendo com a ideia de um único cami-
nho civilizacional.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS
A busca por um novo horizonte civilizacional, baseado nos princípios da sus-

tentabilidade, emerge como uma necessidade urgente diante das múltiplas crises 
que marcam o mundo contemporâneo. A insustentabilidade do modelo hegemô-
nico de desenvolvimento — fundado na exploração desenfreada dos recursos na-
turais, na acumulação concentrada de riquezas e na exclusão social — evidencia 
as contradições de um paradigma civilizacional que se distancia cada vez mais das 
possibilidades de garantir uma vida digna para todos os seres do planeta. 

Nesse cenário, a sustentabilidade deixa de ser apenas uma preocupação am-
biental ou técnica e passa a representar uma categoria política e ética fundamental 
para repensar os fundamentos da sociedade moderna.

Ao longo deste artigo, procurou-se compreender como o conceito de susten-
tabilidade pode ser ressignificado enquanto horizonte civilizacional, indo além do 
uso retórico e instrumental ao qual muitas vezes é reduzido. A sustentabilidade, 
nesse sentido ampliado, exige transformações profundas nos modos de produção, 
consumo e convivência, implicando mudanças nos valores, nas estruturas sociais 
e nas práticas cotidianas. Requer, sobretudo, o enfrentamento das desigualdades 
históricas e a valorização de outras formas de conhecimento, de existência e de 
organização da vida coletiva.

A análise do paradigma civilizacional moderno permitiu identificar as bases 
ideológicas que sustentam o atual modelo de desenvolvimento e, ao mesmo tem-
po, reconhecer seus limites estruturais. A racionalidade técnico-econômica, o an-
tropocentrismo, o individualismo e a lógica do progresso ilimitado constituem pi-
lares que entram em contradição com as exigências de equilíbrio ecológico, justiça 
social e diversidade cultural. Por isso, qualquer proposta de transição para uma 
nova ordem social precisa confrontar essas bases e construir alternativas enraiza-
das em outras matrizes epistemológicas e ontológicas.

Conquanto a magnitude dos desafios, é possível vislumbrar caminhos e pers-
pectivas que apontam para formas mais justas, solidárias e sustentáveis de or-
ganização social. As experiências locais, os saberes tradicionais, os movimentos 
socioambientais e as práticas de economia solidária demonstram que há múltiplas 
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alternativas em construção. 
Essas iniciativas, ainda que muitas vezes marginalizadas, revelam a potência 

de um mundo plural e interdependente, no qual a vida é colocada no centro das 
decisões.

Por conseguinte, conclui-se que pensar a sustentabilidade como conceito ci-
vilizacional significa não apenas diagnosticar as falências do modelo vigente, mas 
também cultivar uma postura ativa diante da transformação social. Trata-se de 
um compromisso político, ético e educativo que convoca todos os setores da socie-
dade — academia, poder público, organizações sociais, comunidades e indivíduos 
— a reimaginar os sentidos do bem viver. 

Por final, o futuro, nesse contexto, não é uma projeção linear do presente, mas 
um campo aberto de possibilidades que deve ser construído com coragem, solida-
riedade e consciência crítica.
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Preliminarmente, o desenvolvimento rural se configura e, temática estratégica 
para a superação das desigualdades sociais e econômicas persistentes no Brasil e 
em outros países com forte presença da agricultura em suas estruturas produtivas. 

Longe de se restringir à produção agrícola, o conceito de desenvolvimento 
rural abarca um conjunto de políticas, ações e transformações voltadas para a me-
lhoria da qualidade de vida das populações que vivem no meio rural. Isso inclui a 
diversificação da economia, o acesso a serviços públicos essenciais, a valorização 
da cultura local e a promoção da sustentabilidade ambiental.

Historicamente, o meio rural foi tratado de forma secundária nas políticas de 
desenvolvimento, sendo comumente reduzido à função de fornecedor de matéria-
-prima para os centros urbanos. Essa visão limitada contribuiu para a marginali-
zação de milhares de pequenos produtores, comunidades tradicionais, indígenas 
e agricultores familiares, que enfrentam grandes dificuldades de acesso à terra, 
crédito, infraestrutura e assistência técnica. 

No entanto, nas últimas décadas, uma nova concepção de ruralidade tem ga-
nhado espaço, reconhecendo que o campo é um espaço multifuncional, habitado 
por sujeitos sociais ativos, portadores de direitos e saberes próprios.

Nesse novo paradigma, o desenvolvimento rural é compreendido como um 
processo integrado, que deve considerar as especificidades territoriais, culturais e 
ambientais de cada região. 

As políticas públicas desempenham papel central nesse contexto, seja por 
meio de programas de fortalecimento da agricultura familiar, como o Pronaf (Pro-
grama Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar), seja por ações volta-
das à regularização fundiária, à educação no campo, à promoção da agroecologia 
e da inclusão digital. 

A criação de mercados institucionais, como o Programa de Aquisição de Ali-
mentos (PAA) e o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), também 
tem sido uma estratégia eficaz para assegurar renda aos produtores e fomentar 
circuitos curtos de comercialização.

A questão ambiental, por sua vez, é indissociável do debate sobre o desen-
volvimento rural. O avanço do desmatamento, o uso intensivo de agrotóxicos e 
a concentração fundiária estão entre os principais entraves à sustentabilidade no 
campo. A agroecologia surge como uma alternativa promissora, ao propor mode-
los produtivos baseados na biodiversidade, nos conhecimentos tradicionais e na 
conservação dos recursos naturais.

Ademais disso, procedimentos agroecológicas contribuem para o empodera-
mento de mulheres e jovens rurais, estimulando sua permanência no campo e a 
dinamização da economia local.
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Outro aspecto fundamental do desenvolvimento rural é o fortalecimento da 
organização social e da participação popular. Associações, cooperativas, sindica-
tos e movimentos sociais do campo desempenham papel decisivo na construção 
de propostas, na reivindicação de políticas públicas e na defesa dos direitos das 
comunidades rurais. 

A experiência acumulada por esses atores tem demonstrado que a construção 
de um rural mais justo e sustentável exige processos democráticos, planejamento 
participativo e o reconhecimento da diversidade de formas de vida existentes no 
interior do país.

Entretanto, o avanço do agronegócio em larga escala, voltado à exportação e 
baseado em monoculturas e tecnologia intensiva, continua sendo um dos princi-
pais obstáculos à efetivação de um modelo de desenvolvimento rural inclusivo. 
Apesar de sua importância econômica, esse modelo frequentemente promove a 
concentração de terras, a expulsão de comunidades tradicionais e impactos am-
bientais severos. Por isso, é urgente a construção de alternativas que articulem 
produtividade com justiça social e conservação ambiental.

Em epítome, o desenvolvimento rural deve ser entendido como um processo 
multidimensional, que envolve não apenas o aumento da produção agrícola, mas 
sobretudo a melhoria das condições de vida e a ampliação dos direitos das popu-
lações do campo. Para isso, faz-se mister Estado presente, políticas públicas bem 
estruturadas e o fortalecimento das iniciativas locais.

Por final, a construção de um campo vivo, sustentável e justo depende da va-
lorização de seus sujeitos e da construção de uma nova relação entre sociedade, 
natureza e economia. É nesse horizonte que o desenvolvimento rural se apresenta 
não apenas como uma meta técnica, mas como um projeto político, ético e civili-
zatório.



3
DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL: conceito 
estratégico interdisciplinar

SUSTAINABLE DEVELOPMENT: an interdisciplinary strategic 
concept



29Editora Pascal

Capítulo 3
A

de
lc

io
 M

ac
ha

do
 d

os
 S

an
to

s

Resumo

O presente artigo tem como objetivo discutir o conceito de desenvolvimen-
to sustentável a partir de uma perspectiva estratégica e interdisciplinar, 
analisando sua origem, evolução e os principais tensionamentos teóricos e 

práticos que o envolvem. A partir de uma abordagem qualitativa e revisão biblio-
gráfica, buscou-se compreender o papel desse conceito na formulação de políti-
cas públicas, na produção de conhecimentos e na proposição de alternativas para 
a crise ambiental e social global. Ao longo do texto, evidencia-se a importância 
da interdisciplinaridade na articulação entre ciência, política e cultura, bem como 
na superação de visões reducionistas e fragmentadas do desenvolvimento. Além 
disso, apresentam-se perspectivas críticas ao modelo dominante de sustentabili-
dade, apontando para propostas alternativas como o Bem Viver, o decrescimento 
e a ecologia de saberes. Conclui-se que o desenvolvimento sustentável, mais do 
que um conceito técnico, configura-se como um campo em disputa, cujo potencial 
transformador dependerá da capacidade de promover justiça social, respeito à 
diversidade e equilíbrio ecológico, a partir de uma ética voltada à preservação da 
vida em todas as suas formas. 

Palavras-chave: Desenvolvimento sustentável. Interdisciplinaridade. Justiça 
socioambiental. Epistemologias críticas. Sustentabilidade. 

Abstract

This article aims to discuss the concept of sustainable development from a 
strategic and interdisciplinary perspective, analyzing its origins, evolution, 
and the main theoretical and practical tensions surrounding it. Based on a 

qualitative approach and literature review, the study explores the role of this con-
cept in shaping public policies, producing knowledge, and proposing alternatives 
to the global environmental and social crisis. The text highlights the importance 
of interdisciplinarity in bridging science, politics, and culture, as well as in over-
coming reductionist and fragmented views of development. Furthermore, critical 
perspectives of the dominant model of sustainability are presented, pointing to 
alternative approaches such as Buen Vivir, degrowth, and the ecology of knowled-
ge. It is concluded that sustainable development, more than a technical concept, is 
a contested field whose transformative potential depends on its ability to promote 
social justice, respect for diversity, and ecological balance, grounded in an ethic 
centered on the preservation of life in all its forms. 

Keywords: Sustainable development. Interdisciplinarity. Socio-environmen-
tal justice. Critical epistemologies. Sustainability.
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1. INTRODUÇÃO
as últimas décadas, o desenvolvimento sustentável consolidou-se como um 

dos conceitos centrais nas discussões globais sobre o futuro da humanidade, da 
economia e do meio ambiente. Em um cenário marcado por intensas transforma-
ções ambientais, sociais e econômicas, a sustentabilidade emerge como um para-
digma necessário diante da exaustão de modelos tradicionais de desenvolvimento 
baseados na exploração irrestrita dos recursos naturais, na desigualdade social e 
na degradação ambiental. 

Destarte, a ideia de desenvolvimento sustentável não é apenas uma resposta a 
crises ecológicas, mas também uma proposta estratégica que visa à construção de 
sociedades mais equitativas, resilientes e equilibradas.

O termo “desenvolvimento sustentável” ganhou notoriedade principalmente 
após a publicação do Relatório Brundtland, em 1987, elaborado pela Comissão 
Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento da ONU. O relatório definiu o 
desenvolvimento sustentável como aquele “que satisfaz as necessidades presen-
tes sem comprometer a capacidade das futuras gerações de suprir suas próprias 
necessidades”. 

Essa definição, embora ampla, introduziu uma mudança paradigmática ao 
vincular a questão ambiental às dimensões econômicas e sociais do desenvolvi-
mento, propondo um novo modelo civilizacional capaz de integrar crescimento 
econômico, justiça social e proteção ambiental. A partir dessa concepção tripar-
tida, o desenvolvimento sustentável passou a orientar políticas públicas, progra-
mas internacionais, legislações nacionais e, mais recentemente, os Objetivos do 
Desenvolvimento Sustável (ODS) propostos pela Agenda 2030 da ONU.

Contudo, a complexidade do conceito exige uma abordagem que vá além das 
disciplinas isoladas. A sustentabilidade não se reduz a um problema ambiental ou 
econômico; ela é, por natureza, um fenômeno interconectado que envolve múlti-
plas dimensões e, por isso, demanda uma análise interdisciplinar. Questões como 
o aquecimento global, a pobreza, a segurança alimentar, o acesso à educação de 
qualidade e a inclusão social não podem ser plenamente compreendidas ou so-
lucionadas por uma única área do conhecimento. Ao contrário, exigem a colabo-
ração entre ciências naturais, humanas e sociais, articulando saberes diversos na 
busca por soluções integradas.

 A interdisciplinaridade, portanto, constitui não apenas uma exigência meto-
dológica, mas uma condição epistemológica para o enfrentamento dos desafios 
contemporâneos associados ao desenvolvimento sustentável.

Ademais disso, o conceito tem sido amplamente utilizado em distintos con-
textos — da formulação de políticas públicas ao planejamento urbano, das estra-
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tégias empresariais à educação formal e não formal — o que reforça seu caráter 
estratégico.

 No entanto, essa multiplicidade de usos também levanta questões sobre a 
consistência e os limites do conceito, especialmente quando este é apropriado de 
forma superficial ou retórica. Muitas vezes, o discurso sobre sustentabilidade é es-
vaziado de conteúdo crítico e transformador, sendo utilizado apenas como instru-
mento de marketing institucional ou de legitimação de práticas que permanecem 
alinhadas a lógicas insustentáveis. Por isso, é necessário problematizar o conceito 
de desenvolvimento sustentável, examinando seus fundamentos, suas contradi-
ções e suas potencialidades a partir de uma perspectiva crítica e interdisciplinar.

Diante desse panorama, o presente artigo tem como objetivo refletir sobre o 
desenvolvimento sustentável como um conceito estratégico de natureza interdis-
ciplinar, analisando suas origens, seus desdobramentos e seus usos contemporâ-
neos. 

Para isso, adota-se como metodologia a revisão bibliográfica, com base em au-
tores de distintas áreas do saber, a fim de evidenciar como a interdisciplinaridade 
contribui para a compreensão e o fortalecimento do conceito de sustentabilidade. 
Espera-se, com isso, oferecer subsídios teóricos para o aprofundamento do debate 
e para a construção de práticas mais coerentes com os princípios da sustentabili-
dade, considerando a complexidade dos problemas enfrentados pelas sociedades 
contemporâneas.

 

2. FUNDAMENTO CONCEITUAL: ORIGENS E EVOLUÇÃO DO 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

O conceito de desenvolvimento sustentável emergiu a partir da crítica ao mo-
delo de desenvolvimento econômico baseado no crescimento ilimitado, típico da 
Revolução Industrial e das políticas neoliberais do século XX, que desconsidera-
vam os limites ecológicos do planeta. Embora o debate sobre os impactos ambien-
tais da ação humana remonte ao século XIX, foi somente nas últimas décadas do 
século XX que a noção de sustentabilidade passou a integrar de forma sistemática 
o vocabulário das políticas públicas, da ciência e da sociedade civil (Leis, 1999).

A origem conceitual mais difundida do termo “desenvolvimento sustentá-
vel” está no Relatório Brundtland, oficialmente intitulado Our Common Future, 
publicado pela Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento da 
Organização das Nações Unidas em 1987. Neste documento, o desenvolvimento 
sustentável é definido como “aquele que atende às necessidades do presente sem 
comprometer a capacidade das gerações futuras de satisfazerem as suas próprias 
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necessidades” (Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, 
1988).

 Essa definição introduz dois elementos centrais: o foco nas necessidades hu-
manas, especialmente das mais vulneráveis, e a limitação imposta pela capacida-
de dos sistemas naturais em manter a integridade dos recursos ao longo do tempo.

No entanto, posto que antes do relatório, a preocupação com a sustentabili-
dade já vinha sendo abordada em marcos importantes. Um exemplo é o Relatório 
do Clube de Roma, intitulado Os limites do crescimento, publicado em 1972, que 
alertava para os riscos ecológicos e sociais de um modelo de crescimento econô-
mico baseado na exploração contínua de recursos finitos (Meadows et al., 1972). 

Os autores, utilizando modelos matemáticos, demonstraram que a manuten-
ção das tendências de crescimento populacional, industrialização, poluição, pro-
dução de alimentos e esgotamento de recursos levaria ao colapso ambiental ainda 
no século XXI.

Nesse mesmo ano, foi realizada a Conferência de Estocolmo sobre o Meio 
Ambiente Humano, a primeira conferência internacional das Nações Unidas a tra-
tar de maneira global as questões ambientais, sendo um marco na institucionaliza-
ção da temática ambiental nas agendas políticas internacionais (Barbieri, 2011). A 
partir desse evento, consolidou-se a percepção de que o meio ambiente e o desen-
volvimento não são domínios opostos, mas interdependentes.

Ao longo da década de 1990, o conceito de desenvolvimento sustentável foi 
sendo ampliado e refinado. A Eco-92 ou Cúpula da Terra, realizada no Rio de 
Janeiro, representou um ponto de inflexão importante ao consolidar a Agenda 
21, um plano de ação global para o desenvolvimento sustentável que envolvia 
governos, sociedade civil e setor privado (Leis, 1999). A partir de então, a susten-
tabilidade passou a ser compreendida de maneira tridimensional, integrando as 
dimensões econômica, social e ambiental. 

Essa abordagem foi fortalecida em documentos posteriores, como os Objeti-
vos de Desenvolvimento do Milênio (2000) e, mais recentemente, os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030, lançada pela ONU em 2015.

Personagens como Sachs (2009) defendem que o desenvolvimento sustentá-
vel deve ir além de sua função normativa e retórica, constituindo-se como um 
projeto civilizacional alternativo ao modelo hegemônico. Para ele, é preciso com-
patibilizar justiça social, prudência ecológica, diversidade cultural e democracia 
participativa. Na mesma linha, Acselrad (2010) enfatiza que a sustentabilidade 
deve incorporar a dimensão política e territorial das lutas sociais, reconhecendo 
os conflitos e assimetrias que permeiam os processos de apropriação e gestão dos 
recursos naturais.
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Mais recentemente, estudiosos como Leff (2021) têm destacado a importância 
da incorporação de saberes plurais no debate sobre sustentabilidade, incluindo 
as epistemologias indígenas, camponesas e afrodescendentes. Para o autor, é ne-
cessário superar a racionalidade instrumental ocidental e construir uma raciona-
lidade ambiental crítica, que reconheça a complexidade dos ecossistemas e das 
culturas humanas.

Destarte, a evolução do conceito de desenvolvimento sustentável reflete a 
crescente complexidade dos desafios enfrentados pela humanidade. Leff (2021) 
pontua que um conceito inicialmente centrado na conservação ambiental, passou-
-se para uma abordagem integrada que reconhece a interdependência entre eco-
nomia, sociedade e meio ambiente.

 No entanto, sua efetividade depende da capacidade de articulação entre múl-
tiplos saberes, setores e territórios, exigindo um olhar crítico e interdisciplinar so-
bre os modos de produção, consumo e organização social vigentes.

 

3. A INTERDISCIPLINARIDADE NO DEBATE SOBRE DESEN-
VOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

A complexidade dos problemas socioambientais contemporâneos exige abor-
dagens que ultrapassem os limites disciplinares tradicionais. O conceito de desen-
volvimento sustentável, por sua própria natureza, requer uma articulação entre 
diferentes áreas do conhecimento, dada a multiplicidade de fatores que envolvem 
sua realização prática: econômicos, sociais, ambientais, culturais, éticos e políticos. 
Por isso, a interdisciplinaridade emerge como uma exigência metodológica e epis-
temológica no debate sobre sustentabilidade.

A interdisciplinaridade, conforme Morin (2000), pressupõe a construção de 
saberes integrados a partir da conexão entre disciplinas, sem que estas percam sua 
identidade, mas buscando uma cooperação epistemológica capaz de enfrentar os 
desafios da complexidade. Nesse sentido, pensar o desenvolvimento sustentável 
de maneira eficaz significa abandonar visões fragmentadas do mundo, que se limi-
tam a analisar os problemas de forma isolada, sem considerar suas inter-relações. 
Para o autor, “é preciso reformar o pensamento, ou seja, reconstituir a articulação 
entre saberes separados” (Morin, 2000, p. 38).

Ao tratar da sustentabilidade, diversas ciências trazem contribuições fun-
damentais, porém incompletas se analisadas de modo isolado. A economia, por 
exemplo, pode propor modelos de crescimento baseados em eficiência energética 
ou em precificação de externalidades, mas, se desconsiderar as desigualdades so-
ciais e os impactos culturais, corre o risco de reproduzir práticas insustentáveis. 
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A ecologia fornece a base científica para compreender os limites dos ecossis-
temas, mas não aborda, por si só, os sistemas de poder que determinam o uso dos 
recursos naturais. Já as ciências sociais, por sua vez, analisam as estruturas sociais 
e políticas, mas necessitam dialogar com dados e conceitos das ciências naturais 
para formular diagnósticos e propostas mais robustas (Jacobi, 2003).

Nesse cenário, destaca-se o papel das abordagens inter e transdisciplinares 
como alternativas promissoras. A interdisciplinaridade busca superar a simples 
justaposição de saberes, promovendo a integração entre as disciplinas a partir de 
um problema comum. A transdisciplinaridade vai além, ao incluir também os sa-
beres não acadêmicos — como os saberes populares, indígenas e tradicionais — 
no processo de construção do conhecimento. 

Para Nicolescu (1999), “a transdisciplinaridade é uma tentativa de compreen-
der o mundo presente de maneira mais ampla e integrada, reconhecendo a contri-
buição de diferentes níveis de realidade e formas de saber”.

A Agenda 21, elaborada no curso da Conferência das Nações Unidas sobre 
Meio Ambiente e Desenvolvimento, em 1992, já apontava para a necessidade de 
uma abordagem integrada do desenvolvimento, envolvendo múltiplas áreas do 
conhecimento e setores da sociedade (Leis, 1999). A própria formulação dos Ob-
jetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030 reflete essa pers-
pectiva: trata-se de um conjunto de metas que abarcam desde questões ambientais 
(como ação climática e proteção da biodiversidade), até sociais (erradicação da 
pobreza, educação de qualidade) e econômicas (trabalho decente e crescimento 
sustentável), exigindo, portanto, uma abordagem integrada e interdisciplinar para 
sua implementação.

Na práxis, diversas experiências têm demonstrado o valor da interdisciplina-
ridade na construção de soluções sustentáveis. No campo da educação, por exem-
plo, a Educação Ambiental Crítica propõe uma articulação entre as ciências natu-
rais e sociais com uma abordagem político-pedagógica que visa à transformação 
das relações sociedade-natureza (Loureiro, 2006).

De outro vértice, na Administração Pública, políticas de planejamento urbano 
sustentável têm buscado integrar saberes da engenharia, geografia, sociologia e 
arquitetura para enfrentar problemas como mobilidade, saneamento, habitação e 
justiça ambiental.

Contudo, a operacionalização da interdisciplinaridade enfrenta obstáculos 
institucionais e culturais. As universidades, muitas vezes, ainda se estruturam em 
departamentos rígidos, com pouca abertura para o diálogo entre áreas. A forma-
ção dos profissionais tende à especialização, o que dificulta a atuação em equipes 
interdisciplinares.
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Ademais disso, os sistemas de financiamento e avaliação científica frequen-
temente privilegiam projetos disciplinares, limitando a emergência de pesquisas 
integradas (Fazenda, 2002).

Superar esses reptos demanda modificação de paradigma na ciência e na edu-
cação. É necessário promover uma formação crítica, voltada para a complexidade 
dos problemas reais, e fomentar políticas institucionais que incentivem o diálogo 
entre diferentes campos do saber. Isso implica também reconhecer a legitimida-
de de outros modos de conhecimento, valorizando a diversidade epistemológica 
como condição para a construção de soluções sustentáveis e socialmente justas.

Destarte, conforme pontua Fazenda (2002), a interdisciplinaridade, longe de 
ser apenas uma exigência técnica ou metodológica, deve ser compreendida como 
um princípio estratégico para o avanço do desenvolvimento sustentável. Ela per-
mite a construção de visões mais amplas e integradas da realidade, contribuindo 
para a superação de práticas fragmentadas e para a promoção de ações mais efica-
zes e comprometidas com a transformação social e ambiental.

4. DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL COMO CONCEITO 
ESTRATÉGICO: PERSPECTIVAS CRÍTICAS E ALTERNATIVAS

O desenvolvimento sustentável não deve ser compreendido apenas como 
uma diretriz normativa ou um ideal ético, mas como um conceito estratégico de 
orientação para as políticas públicas, a gestão organizacional e os modos de vida 
no século XXI (Porter; Kramer, 2011). Sua força está na capacidade de articular di-
ferentes dimensões do desenvolvimento – econômica, social, ambiental, política e 
cultural – e propor novos referenciais para o progresso humano e planetário.

 Nesse sentido, ao ser apropriado estrategicamente por governos, instituições 
e atores sociais, o conceito torna-se instrumento de ação, planejamento e transfor-
mação.

Conforme Sachs (2004), a sustentabilidade constitui uma utopia concreta, no 
sentido de que projeta um futuro possível a partir da crítica às formas de desen-
volvimento excludentes e ambientalmente degradantes. Para o autor, a estratégia 
do desenvolvimento sustentável exige a convergência de cinco dimensões funda-
mentais: a social, a econômica, a ecológica, a territorial e a cultural. Essa aborda-
gem amplia a visão reducionista que, por décadas, vinculou o desenvolvimento 
apenas ao crescimento econômico, oferecendo um novo marco interpretativo para 
o planejamento estratégico de nações e instituições.

De fato, o conceito de desenvolvimento sustentável foi incorporado a partir 
da década de 1980 como uma resposta às contradições do modelo desenvolvi-
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mentista tradicional. Conforme o Relatório Brundtland (1987), sustentabilidade é 
a capacidade de satisfazer as necessidades presentes sem comprometer a possibi-
lidade das gerações futuras satisfazerem as suas.

 Essa definição, amplamente difundida, teve o mérito de unir desenvolvimen-
to e preservação ambiental em uma mesma lógica, o que favoreceu sua adoção em 
documentos oficiais, tratados internacionais e planos estratégicos de diferentes 
escalas.

A partir de então, o conceito evoluiu de uma diretriz geral para um verdadei-
ro paradigma orientador das estratégias globais. A Agenda 21, resultante da Con-
ferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (Rio-92), 
propôs um plano de ação mundial com base em princípios de sustentabilidade, 
envolvendo atores estatais e não estatais. Em seguida, a Agenda 2030, com os Ob-
jetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS), estabeleceu 17 metas integradas 
que visam transformar os sistemas produtivos, educacionais, sanitários, energéti-
cos e institucionais dos países até 2030.

O potencial estratégico do desenvolvimento sustentável reside, portanto, em 
sua capacidade de orientar políticas integradas. A formulação de políticas públi-
cas com base nesse conceito permite uma visão sistêmica dos problemas sociais e 
ambientais. 

No campo da saúde pública, por exemplo, políticas de saneamento básico, ali-
mentação saudável e urbanização sustentável tornam-se estratégias de prevenção 
e promoção da saúde. Na educação, a inserção da sustentabilidade nos currículos 
escolares e universitários favorece a formação de cidadãos críticos e comprometi-
dos com o bem comum (Jacobi, 2003).

No setor privado, a sustentabilidade passou a fazer parte das estratégias em-
presariais. Muitas organizações adotaram práticas de responsabilidade socioam-
biental, visando não apenas a melhoria da imagem institucional, mas também a 
resiliência de seus modelos de negócio frente aos riscos ambientais e sociais. Por-
ter e Kramer (2011), ao proporem o conceito de “valor compartilhado”, afirmam 
que as empresas podem obter vantagem competitiva ao resolver problemas so-
ciais por meio da inovação e do reposicionamento estratégico. A sustentabilidade, 
nesse contexto, deixa de ser um custo e passa a ser uma oportunidade de geração 
de valor.

Contudo, é necessário problematizar o uso estratégico do desenvolvimento 
sustentável, principalmente quando ele se reduz a um discurso legitimador, des-
colado de transformações reais nas estruturas de poder e produção. Brand (2012) 
alerta para o fenômeno da “sustentabilidade hegemônica”, que coopta o discurso 
sustentável para manter a lógica do capital e evitar rupturas sistêmicas.
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 Isso se verifica quando grandes corporações ou governos promovem ações 
pontuais de preservação ambiental, ao mesmo tempo em que mantêm práticas 
extrativistas, desiguais e insustentáveis em larga escala.

Por conseguinte, utilizar o conceito de desenvolvimento sustentável como 
ferramenta estratégica exige um compromisso efetivo com a mudança de para-
digmas. Como destaca Leff (2000), a sustentabilidade deve ser vista não apenas 
como uma técnica de gestão de recursos, mas como uma construção política, epis-
temológica e cultural. Isso implica repensar os fundamentos do conhecimento, 
da economia e da sociedade, integrando valores como equidade, solidariedade, 
diversidade e respeito à vida.

No Brasil, a aplicação estratégica do conceito ainda enfrenta muitos desafios. 
As contradições entre os discursos de sustentabilidade e as práticas governamen-
tais e empresariais são visíveis em áreas como o agronegócio, o licenciamento am-
biental e os grandes projetos de infraestrutura. 

A recente flexibilização das políticas ambientais, a desestruturação dos órgãos 
de fiscalização e a violência contra povos tradicionais indicam um distanciamento 
entre a retórica do desenvolvimento sustentável e sua efetiva materialização (Ac-
selrad, 2010).

Conquanto essas contradições, há experiências estratégicas que apontam ca-
minhos promissores. Jacobi (2003) observa que os municípios que adotam orça-
mentos participativos com ênfase na sustentabilidade, comunidades que desen-
volvem tecnologias sociais para o uso racional da água e universidades que criam 
programas interdisciplinares voltados à transformação socioambiental são exem-
plos concretos de como o conceito pode ser operacionalizado de forma crítica e 
criativa.

Destarte, o desenvolvimento sustentável, enquanto conceito estratégico, deve 
ser compreendido como um instrumento dinâmico e em disputa. Ele serve tanto 
aos interesses de manutenção do status quo quanto aos projetos de transforma-
ção emancipatória. Conforme ressalta Barbieri (2011), cabe aos atores sociais, po-
líticos, acadêmicos e econômicos disputar o sentido do conceito, ampliando suas 
potencialidades democráticas e sua capacidade de gerar justiça social e ecológica.

Em última instância, a força estratégica do desenvolvimento sustentável está 
em sua polissemia criadora. Ele não oferece uma fórmula única, mas um horizonte 
de ação que convida à construção coletiva de caminhos diversos, enraizados nos 
contextos locais e conectados aos desafios globais. É esse caráter estratégico – que 
articula princípios éticos, práticas concretas e visões de futuro – que faz do desen-
volvimento sustentável um dos conceitos centrais para o planejamento do presen-
te e a imaginação de futuros mais justos e viáveis.
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Essas abordagens críticas apontam que, embora o termo pareça consensual, 
seu uso muitas vezes oculta contradições profundas entre os interesses de conser-
vação ambiental, justiça social e crescimento econômico. Como destaca Acselrad 
(2010), a popularização do desenvolvimento sustentável não garante sua efetivi-
dade, sobretudo quando é apropriado por discursos hegemônicos que buscam 
manter estruturas desiguais de poder e produção.

Uma das críticas mais contundentes refere-se à ambiguidade do conceito, que 
permite interpretações distintas – e por vezes contraditórias – por diferentes ato-
res sociais. Tal polissemia, conforme Brand (2012), pode ser tanto uma força quan-
to uma fraqueza: ao mesmo tempo que possibilita diálogo entre setores diversos, 
também facilita a adoção do termo como mera retórica legitimadora de práticas 
insustentáveis. 

O autor aponta que, muitas vezes, o discurso da sustentabilidade é instru-
mentalizado para maquiar políticas de expansão do capital e exploração da natu-
reza, prática conhecida como greenwashing.

Ademais disso, há uma crítica estrutural ao modelo dominante de desenvolvi-
mento, que mesmo quando adota o rótulo de “sustentável”, continua centrado em 
princípios produtivistas, extrativistas e tecnocráticos. Nesse sentido, Leff (2000) 
propõe uma ruptura epistêmica com a racionalidade moderna ocidental, que vê a 
natureza como recurso e o progresso como sinônimo de crescimento.

 Para o autor, a verdadeira sustentabilidade implica uma reconfiguração pro-
funda das relações entre sociedade, economia e natureza, exigindo uma nova base 
ética, cultural e cognitiva.

As perspectivas críticas enfatizam também a assimetria entre os países do 
Norte e do Sul global. A forma como a sustentabilidade é definida e implementa-
da em fóruns internacionais muitas vezes ignora as realidades históricas, sociais 
e econômicas dos países periféricos. Escobar (2005) argumenta que o conceito de 
desenvolvimento, mesmo sob o adjetivo “sustentável”, continua vinculado a uma 
lógica colonial, que impõe modelos universais sem considerar a diversidade epis-
temológica dos povos.

 Essa crítica é particularmente relevante para as populações indígenas, cam-
ponesas e tradicionais, cujas formas de vida e saberes são frequentemente margi-
nalizadas nas estratégias oficiais de sustentabilidade.

Frente a essas críticas, emergem propostas alternativas ao modelo dominante 
de desenvolvimento sustentável. Uma das mais destacadas é o conceito de Bem 
Viver (Sumak Kawsay), oriundo das cosmovisões indígenas andinas. Essa pro-
posta, incorporada nas constituições do Equador (2008) e da Bolívia (2009), propõe 
uma visão relacional e holística do mundo, na qual o ser humano não é separado 
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da natureza, mas parte integrante de um todo interdependente. 
Como afirma Gudynas (2011), o Bem Viver desloca o centro da ação política 

do crescimento econômico para a harmonia entre seres humanos e natureza, pro-
movendo justiça social e ecológica simultaneamente.

Outra proposta alternativa é a Ecologia de Saberes, defendida por Boaventura 
de Sousa Santos (2010), que questiona a hegemonia da ciência ocidental moder-
na na definição do que é conhecimento válido sobre sustentabilidade. Segundo 
o autor, é preciso reconhecer e articular múltiplas formas de saber – indígenas, 
populares, camponesas, afrodescendentes – para construir uma sustentabilidade 
verdadeiramente democrática e plural. Isso implica uma mudança no paradigma 
da ciência e da política, substituindo a monocultura do saber pela interculturali-
dade e pelo diálogo de saberes.

No âmbito econômico, as críticas ao modelo de crescimento infinito têm moti-
vado o surgimento de correntes como o decrescimento (degrowth), que propõem 
a redução planejada da produção e do consumo como caminho para uma vida 
mais justa e sustentável. Segundo Latouche (2009), o decrescimento não se trata de 
retrocesso, mas de repensar o sentido da economia, priorizando valores como su-
ficiência, equidade, tempo livre, cooperação e bem-estar comunitário. Essa abor-
dagem desafia diretamente a lógica de mercado e propõe uma ruptura com os 
pilares do capitalismo contemporâneo.

Ademais das críticas teóricas, é importante observar as experiências concretas 
que buscam construir alternativas locais de sustentabilidade. Iniciativas como a 
agroecologia, os sistemas comunitários de energia renovável, os bancos de semen-
tes tradicionais, os territórios quilombolas e as escolas indígenas interculturais são 
exemplos de práticas que articulam saberes tradicionais e inovação sociotécnica. 

Essas experiências demonstram que a sustentabilidade pode ser vivida e cons-
truída a partir de lógicas contra hegemônicas, que valorizam a autonomia, a soli-
dariedade e o cuidado com a vida.

Cumpre ressaltar, no entanto, que as alternativas críticas ao desenvolvimento 
sustentável dominante não são homogêneas nem isentas de tensões internas. Mui-
tas dessas propostas enfrentam dificuldades de implementação, resistência polí-
tica, falta de financiamento e conflitos de interesse. Além disso, a transformação 
estrutural que propõem exige tempo, mobilização social e mudanças profundas 
nos valores culturais e institucionais. Como aponta Sachs (2004), o desafio da sus-
tentabilidade não é apenas técnico, mas essencialmente político e ético.

Nesse sentido, o papel da educação crítica e emancipadora torna-se funda-
mental. Formar sujeitos capazes de questionar os paradigmas estabelecidos e ima-
ginar novas formas de viver e conviver é parte essencial da construção de uma 
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sustentabilidade transformadora. Como argumenta Freire (1996), a educação deve 
promover a autonomia, o diálogo e o compromisso com a justiça social, elementos 
indispensáveis para enfrentar os desafios da crise civilizatória contemporânea.

Diante do exposto, é possível afirmar que as perspectivas críticas e alternativas 
ao desenvolvimento sustentável contribuem para enriquecer o debate e ampliar 
o horizonte de possibilidades. Elas não negam a importância da sustentabilidade 
como objetivo, mas propõem redefinir seus fundamentos e seus meios, a partir de 
novos pactos éticos, epistemológicos e políticos. 

Em tempos de emergência climática, desigualdade extrema e colapso de bio-
diversidade, essas vozes críticas são não apenas legítimas, mas necessárias para 
repensar os caminhos do futuro.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS
O desenvolvimento sustentável, enquanto conceito estratégico e interdisci-

plinar, revelou-se ao longo deste artigo como uma construção histórica complexa, 
atravessada por disputas conceituais, interesses políticos e interpretações diver-
sas. Desde suas origens, o termo passou por ressignificações e ampliações, tornan-
do-se um eixo articulador de políticas públicas, planos de ação globais e agendas 
educacionais. 

Contudo, como demonstrado, sua popularização não tem significado, neces-
sariamente, sua consolidação prática ou crítica, sendo constantemente tensionado 
por dilemas éticos, sociais, ecológicos e epistemológicos.

A fundamentação teórica permitiu compreender que o desenvolvimento sus-
tentável não é apenas uma proposta técnica de equilíbrio entre crescimento eco-
nômico, proteção ambiental e inclusão social, mas uma arena política e discursiva 
em que se disputam diferentes visões de mundo. 

A análise da evolução do conceito, desde os relatórios da ONU até as contri-
buições de autores como Leff, Sachs e Escobar, revelou o papel da interdiscipli-
naridade como elemento-chave para compreender a complexidade dos desafios 
contemporâneos e buscar soluções integradas e contextualizadas.

Neste sentido, a interdisciplinaridade emerge não apenas como método de 
análise, mas como condição necessária para a construção de alternativas sustentá-
veis. Superar a fragmentação do saber e articular distintas áreas do conhecimento 
– da ecologia à economia, da sociologia à educação – é um imperativo para lidar 
com os problemas globais de forma sistêmica e cooperativa. 

As seções anteriores evidenciaram que tal abordagem não se limita ao campo 
acadêmico, mas também deve se refletir em políticas públicas, práticas institucio-
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nais e formas de governança participativa.
Entretanto, as críticas e alternativas analisadas alertam para os riscos de uma 

sustentabilidade capturada por interesses hegemônicos, que a transformam em 
retórica vazia ou em instrumento de legitimação do status quo. Propostas como 
o Bem Viver, a ecologia de saberes e o decrescimento desafiam os pressupostos 
dominantes e apontam para caminhos mais plurais, justos e enraizados nas re-
alidades culturais e territoriais. Tais visões ampliam o horizonte do debate e de-
monstram que a sustentabilidade exige não apenas inovação tecnológica, mas so-
bretudo transformação estrutural e cultural.

Por conseguinte, conclui-se que o desenvolvimento sustentável deve ser per-
manentemente revisitado, criticado e recriado, não como um conceito fechado e 
normativo, mas como um processo dinâmico de construção coletiva, fundamen-
tado na ética da vida, na justiça socioambiental e na valorização da diversidade. 
Para que essa transformação seja efetiva, é indispensável o fortalecimento de uma 
educação crítica, a democratização das decisões ambientais e o reconhecimento de 
múltiplos saberes e sujeitos sociais. 

Em epítome, o futuro sustentável dependerá, em última instância, da capaci-
dade da humanidade de repensar sua relação com o planeta e consigo mesma.
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Resumo

O desenvolvimento sustentável demanda que a educação ambiental consti-
tua instrumento de melhoria da qualidade de vida, por meio da formação 
de cidadãos conscientes de sua participação local no contexto da conser-

vação ambiental global. Para a efetiva consolidação desse processo, é preciso que 
desenvolvimento, conservação ambiental e produção essencial à existência huma-
na estejam todos interligados. Faz-se mister metodologia que atenda a demanda 
formal nas escolas, bem como os educadores se aprestem para adversar tal desafio 
e para trabalhar em conjunto com a comunidade. De maneira geral, os projetos 
educacionais atingem os objetivos de envolvimento das comunidades escolar e lo-
cal, gerando ambientes mais limpos, valorização cultural, redução do vandalismo, 
menor evasão, e mutações de atitude relacionadas ao lixo, à destruição de plantas 
e ao patrimônio da escola, ademais de motivar interesse e mobilização pela me-
lhoria ambiental global. Destaca-se, destarte, a necessidade de visão abrangente e 
multidisciplinar.

Palavras-chave: Gestão ambiental. Desenvolvimento sustentável. Educação.

Abstract

Sustainable development demands that environmental education be an ins-
trument for improving the quality of life, through the education of citizens 
who are aware of their local participation in the context of global environ-

mental conservation. For this process to be effectively consolidated, development, 
environmental conservation, and production essential to human existence must 
all be interconnected. It is essential to have a methodology that meets the formal 
demand in schools, and educators must be prepared to face this challenge and 
work together with the community. In general, educational projects achieve the 
objectives of involving the school and local communities, generating cleaner en-
vironments, cultural appreciation, reduced vandalism, lower dropout rates, and 
changes in attitudes toward waste, destruction of plants, and school property, in 
addition to motivating interest and mobilization for global environmental impro-
vement. Therefore, the need for a comprehensive and multidisciplinary vision is 
highlighted.

Keywords: Environmental management. Sustainable development. Educa-
tion
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1. INTRODUÇÃO
A partir de uma constatação de que em curto tempo a questão ambiental vem 

sendo absorvida pelos mais diversos setores da sociedade, verificam-se duas abor-
dagens do meio ambiente como um problema social. A primeira defende que a 
preocupação e a mobilização sociais em torno da proteção ambiental surgem como 
reações esperadas, consequentes das condições atuais da degradação do meio am-
biente e das variáveis que interferem nas mesmas. Dessarte, não existe separação 
entre os pressupostos básicos do cientista social, de parcelas de cientistas naturais 
e do ativista ambientalista. 

A segunda perspectiva fundamenta-se na proposta de reformulação da socio-
logia dos problemas sociais, deslocando o foco de atenção das condições objetivas 
para o processo social de construção do meio ambiente como problema social. 

A preocupação, no Brasil, com temas ambientais vem seguindo uma tendên-
cia mundial. O processo de incorporação da temática ambiental pela sociedade 
brasileira tem se tornado objeto de investigação, considerando que algumas ques-
tões que norteiam o debate dizem respeito ao solo propício que existe para debater 
as questões ambientais no país, ao caráter heterogêneo da sociedade, aos sentidos 
possíveis da temática ambiental que seriam dados e ao processo de institucionali-
zação da preocupação com o meio ambiente.  

A afluência da tese pós-materialista constitui condição básica na explicação 
do porquê o ambientalismo surgiu primeiramente no seio de uma geração socia-
lizada num contexto de abundância e nos países mais avançados. Outros fatores 
também desempenham papel importante, como o universo constituído pelos va-
lores e imaginário populares, sedimentados nas práticas e simbolismos religiosos, 
condição favorável ao enraizamento da política verde no Brasil. A educação am-
biental surge como um conjunto de ações que buscam conciliar desenvolvimento, 
preservação ambiental e melhoria da qualidade de vida do ser humano. A educa-
ção ambiental deve tratar das questões globais críticas, suas causas e inter-relações 
num ponto de vista sistêmico, em seu contexto social e histórico. Aspectos primor-
diais relacionados com o desenvolvimento e o meio ambiente, como população, 
saúde, paz, direitos humanos, democracia, fome, degradação da flora e da fauna, 
devem ser abordados dessa maneira. 

O conceito de ambientalismo multissetorial surge indicando o posicionamen-
to ao mesmo tempo de ordem teórica e política, relacionado a visões alternativas 
do ambientalismo, como por exemplo, a que considera este movimento mais um 
grupo de interesse. A difusibilidade aparece com um dos aspectos mais marcantes 
do ambientalismo como fenômeno social. 

A ampla difusão da preocupação com a qualidade do meio ambiente tanto em 



46
Desenvolvimento econômico: o paradigma da sustentabilidade

2025

Capítulo 4
A

delcio M
achado dos Santos

países de alta renda quanto nos países de baixa renda coloca em xeque a crença 
de que a preocupação com a qualidade ambiental é mais comum nas sociedades 
afluentes. A explicação deste fato reside na mudança da percepção em relação à 
temática ambiental que, principalmente nos países de baixa renda, estaria sendo 
vista mais como questão de sobrevivência do que uma questão de ordem estética 
ou relativa à qualidade de vida.  

No caso específico do Brasil, a inexistência de um contexto consolidado de 
controvérsia a respeito da questão ambiental torna a sondagem de opinião pública 
a respeito do meio ambiente um tanto abstrato. A entrada da temática ambiental 
na esfera das arenas de ação e debates públicos constitui o espaço para a disputa 
entre compreensões distintas e muitas vezes antagônicas entre si. Entretanto, ne-
cessita-se compreender que o caráter do conceito de meio ambiente, entendido 
como bem público de uso comum, não resiste às diferenças relativas aos valores a 
ele atribuídos, devido a fatores sociais, econômicos e culturais. 

Juntamente com o contexto cultural, elementos estruturais, como a organi-
zação do Estado e a Constituição, também configuram o contexto do processo de 
definição dos assuntos públicos. Portanto, a definição de problemas ocorre dentro 
de determinado cenário cultural e de organização das instituições públicas. A dis-
puta em torno da definição dos problemas sociais possui uma dimensão na heran-
ça histórica local/contextual, responsável pela geração do repertório de recursos 
culturais disponível. Os recursos simbólicos contidos nas leis são abstratos demais 
para definir o sentido do meio ambiente. Eles apenas estabelecem conflitos gerais. 

O sentido do meio ambiente como problema social não é gerado exclusiva-
mente por categorias que o definem, também depende da configuração dos con-
tornos do problema ambiental no âmbito das disputas locais. Por conseguinte, 
observa-se que o meio ambiente vem sendo exaustivamente discutido, em função 
da degradação da natureza e consequente decadência da qualidade de vida, tanto 
nas cidades quanto no campo. Entre outras razões, esta situação decorre do mau 
gerenciamento ambiental advindo do setor público e privado. 

 O desenvolvimento social abrange outras dimensões além da ecológica, im-
plicando em última análise melhor qualidade de vida. Nesse contexto, o fenôme-
no da miserabilidade acaba implicando em destruição ambiental, pela falta de 
conhecimento das pessoas em tal tema. Destarte, faz-se mister modificar a matriz 
produtiva, promovendo a adoção de princípios ecológicos, para melhorar a quali-
dade de vida das pessoas, criando conhecimento sobre tais fatores, sendo preciso 
também que se cumpra as medidas punitivas do Estado com aqueles que promo-
verem a destruição ambiental. Dito isso, esse artigo tem como objetivo, mostrar o 
conceito de gestão ambiental, mostrando como isso pode mudar a qualidade de 
vida das pessoas, quando essas aprenderem a viver em harmonia com o meio am-
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biente. Conceituando desenvolvimento sustentável para que se obtenha melhor 
entendimento do assunto, como meio de criar uma consciência ecológica de acor-
do com o que se vive atualmente. 

2. MEIO AMBIENTE E QUALIDADE DE VIDA
O valor econômico ou o custo de oportunidades dos recursos ambientais, mui-

tas vezes não é observado no mercado por intermédio do sistema de preços. Motta 
(2006) destaca que, no entanto, como os demais bens e serviços presentes no merca-
do, seu valor econômico deriva de seus atributos, com a peculiaridade de que estes 
atributos podem ou não estar associados ao uso. Os usos e não-usos dos recursos 
ambientais encerram valores que precisam ser mensurados para se fazerem opções 
entre usos e não-usos diversos e até mesmo conflitantes, ou seja, quando um tipo 
de uso ou de não-uso exclui, necessariamente, outro tipo de uso ou não-uso. 

À guisa de exemplo, Motta (2006) cita que o uso da baía de Guanabara para 
diluição de esgoto exclui (ou pelo menos limita) seu uso para recreação.

A questão ambiental surgiu de maneira explosiva há aproximadamente três 
décadas, até então, somente os aspectos sanitários do problema eram abordados, 
especialmente aqueles que estavam relacionados inteiramente à poluição da água 
e aos consequentes episódios de mortandade de peixes, à poluição do ar e às per-
turbações e doenças dela advindas. De acordo com Branco (2004), o próprio termo 
preservacionismo aplicava-se tão-somente à proteção contra a erosão.

A preservação e manutenção das condições naturais do meio ambiente cons-
tituem-se como condição indispensável para a qualidade de vida das gerações 
futuras, bem como para a sua própria permanência no planeta. A destruição do 
meio ambiente, por meio de impactos constantes, pode tornar inviável a preserva-
ção da vida dos seres humanos. Sendo assim, é essencial que todas as atividades 
realizadas por meio da ação humana sejam realizadas de tal forma que possam ser 
ambientalmente sustentáveis.

Nos dias atuais, a questão ambiental, além de ser do interesse dos cientistas e 
dos ecologistas, também vem sendo analisada pela sociedade em geral. A questão 
ambiental está se tornando um assunto obrigatório nas salas de aula, nas discus-
sões políticas regionais, nacionais e internacionais, nas agendas dos executivos, tal 
fato está acontecendo em decorrência de um relacionamento entre o meio ambien-
te e o desenvolvimento econômico, que acabou por modificar o ponto crítico para 
os negócios. O princípio de sustentabilidade do novo paradigma é elemento-chave 
pra todas as versões do pensamento ambientalista – e não apenas no campo econô-
mico, sendo assim, os métodos propostos para verificar o grau de sustentabilidade 
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dos sistemas humanos constituem-se em instrumental importante para identificar 
a evolução de uma determinada formação social. Montibeller Filho (2004), destaca 
que em princípio, considerada isoladamente, uma formação social concreta pode 
apresentar-se positivamente em relação ao desenvolvimento sustentável.

 Entretanto, em geral, os economistas ambientais não são explícitos em rela-
ção à questão mais relevante, pois que coerente com uma visão humanista, a sa-
ber, quando à probabilidade de se alcançar em escala planetária, no capitalismo, o 
novo padrão de desenvolvimento.

Nesse contexto, sustentabilidade é uma terminologia que recentemente ga-
nhou popularidade e que, de uma maneira geral, significa a utilização de determi-
nado recurso natural de tal forma que ele permaneça continuamente disponível. 
Contudo, o termo é utilizado de maneira vaga e equivocadamente em certas cir-
cunstâncias. Zilberman (1997) destaca que esse termo é definido como a garantia 
de que as futuras gerações terão iguais oportunidades de acesso aos recursos ofe-
recidos atualmente pelo planeta.

 Há também a argumentação, de acordo com o mesmo autor, que a 
sustentabilidade se refere a tipos de desenvolvimento que são economicamente 
viáveis, não agridem ao ambiente e são socialmente justos. Entretanto, é necessário 
aprender como manter os recursos ambientais, de forma a continuarem a prover 
benefícios à população humana e a outras formas de vida no planeta.

De acordo com Agir (2004, p. 54),

A sustentabilidade social foi sacrificada por um sistema gerador de desi-
gualdades, com a concentração fundiária expulsando as populações para 
as periferias urbanas onde se concentram a miséria e a violência. É necessá-
rio, portanto, distribuir renda e propriedade, universalizar a educação e o 
atendimento à saúde, providenciar habitação de qualidade, garantir a apo-
sentadoria dos mais velhos e a formação profissional dos mais jovens etc.

Atualmente, de acordo com as informações disponibilizadas pelo Ministério 
da Saúde (2002), tem-se plena consciência dos danos decorrentes da má disposi-
ção de resíduos produzidos pelo homem. Tal reconhecimento, embora possibilite 
permanentes avanços no âmbito técnico e legal, de modo a assegurar a proteção 
ambiental, ainda deixa muito a desejar em termos de estabelecimento de ações 
práticas direcionadas a promoção da educação ambiental. 

É substancial que os problemas ambientais sejam avaliados de forma integrada, 
interdisciplinar e global, desconsiderando a existência de fronteiras políticas entre 
as diferentes nações. Ou seja, a preservação do meio ambiente para garantir a qua-
lidade de vida, é uma questão de responsabilidade mundial, que exige um traba-
lho em conjunto por parte dos mais diversos países.
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No Brasil, o direito ao meio ambiente preservado é assegurado na Constitui-
ção Federal de 1988, que em seu art. 225 dispõe que “todos têm direito ao meio 
ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à 
sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e a coletividade o dever de 
defendê-lo para as presentes e futuras gerações”. Assim, evidencia-se a preocupa-
ção com a necessidade de preservação ambiental para a garantia da qualidade de 
vida. 

A Constituição Federal de 1988 prevê ainda um conjunto de medidas que ob-
jetivam a redução e a obtenção do controle dos impactos decorrente de atividades 
e intervenções humanas sobre o meio ambiente. Entretanto, para que o gerencia-
mento sobre o meio ambiente tenha um efeito real, esses procedimentos e medidas 
precisam ser definidos e aplicados de maneira adequada, garantindo, desse modo, 
a melhoria da qualidade de vida das pessoas. 

Victor (2002, p. 12) afirma que: “Quando alguém se considera fora da nature-
za, não percebe que o que acontece na terra, na água, no ar vai atingi-lo no corpo, 
pois somos feitos de água, de minérios e respiramos ar”. Isso significa que inde-
pendentemente da preocupação individual com a preservação, todas as pessoas 
serão atingidas igualmente pelas consequências negativas da destruição ambien-
tal, reduzindo sua qualidade de vida.

Nesse sentido, todo o cidadão, em princípio, mesmo que não tenha consci-
ência do fato, é uma pessoa legitimamente interessada na qualidade do meio am-
biente, uma vez que este constitui um patrimônio público a ser obrigatoriamente 
protegido, em virtude de seu caráter de uso coletivo. 

Na observância do direito da informação ambiental é necessário exigir a for-
mação da consciência ambiental dos indivíduos, tornando-os conhecedores da 
extrema importância que o meio ambiente representa para a sua vida.  Um dos 
motivos que acaba por deteriorar o meio ambiente de maneira rápida é uma socie-
dade que tem uma crescente industrialização e um amplo centro de produção, co-
mércio e consumo.  É muito importante a conservação do ecossistema, pois tanto o 
indivíduo quanto a sociedade precisam do meio ambiente para poder sobreviver. 
Portanto, é necessário assumir atitudes mais ativas e criativas para a valorização 
do ambiente em que se vive. 

Nos dias de hoje as pessoas estão muito mais preocupadas com a questão am-
biental e isto está ocorrendo em vários países devido ao benefício da preservação. 
Todas as pessoas devem participar, mesmo não conhecendo a gravidade humana 
do problema, pois só assim as ações em escala local podem ter resultado multipli-
cador.  Percebe-se que o modelo mental “Natureza versus humano” não pode se 
manter.
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3. DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL
Desenvolvimento sustentável ou sustentabilidade, tem se tornado um termo 

comum nos mais diversos campos da atividade humana, com inúmeras interpreta-
ções e uma grande quantidade de literatura sobre o assunto. Merico (2002) destaca 
que as ênfases são as mais variáveis, envolvendo agricultura sustentável, indús-
tria sustentável, crescimento econômico sustentável, sociedade sustentável etc.

Tornando seu significado mais simples, sustentabilidade significa tornar as 
coisas permanentes ou duráveis. Desenvolvimento sustentável significaria, por-
tanto, discutir a permanência ou durabilidade da estrutura de funcionamento de 
todo o processo produtivo (MERICO, 2002, p. 99).

Desde o surgimento do conceito de desenvolvimento sustentável, passou a 
existir um discurso cada vez mais articulado que procura condicionar a busca 
de um novo modelo de desenvolvimento aliado à noção de conservação do meio 
ambiente (SEIFFERT, 2005). Dessa maneira, o conceito de desenvolvimento, só 
poderia ser alcançado por meio de um equilíbrio integrado entre cinco dimensões 
de sustentabilidade ou pressupostos básicos: econômica, ecológica, social, geográ-
fica ou espacial (cujo foco é uma configuração rural-urbana equilibrada) e cultural 
(respeito às especificidades culturais e à importância da conscientização ambien-
tal através da educação). A partir do final da década de 80, século XX, iniciou-se 
um movimento fundado no princípio de “desenvolvimento sustentável”. 

Este princípio diz respeito à garantia da manutenção da qualidade dos recur-
sos naturais para usufruto das futuras gerações. Esse movimento expandiu-se por 
intermédio da realização de discussões e fóruns por todo o planeta, chegando a 
ser reconhecido internacionalmente após a Conferência das Nações Unidas sobre 
o Meio Ambiente e Desenvolvimento (ECO 92), que aconteceu na cidade do Rio 
de Janeiro.

A sustentabilidade foi primeiramente conceitualizada pela comissão Mundial 
para o Meio Ambiente e Desenvolvimento ou Comissão Brundtland (1987) como 
“a satisfação das necessidades da presente geração sem comprometer a satisfação 
das necessidades das futuras gerações”. Tal conceito precisou ser aumentado e 
melhorado numa nova visão do processo de desenvolvimento: o Desenvolvimen-
to Sustentável (DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL). De acordo com Macedo 
(apud REBELO, 1998, p. 17 e 18):

A crise paradigmática que envolve a sustentabilidade percorre três déca-
das sem que se passe da retórica para a prática. O momento atual confi-
gura-se como um momento de transição, por isso assistimos um frenesi 
cultural, com o espocar sistemático de novas filosofias, teorias e ideologias, 
que conformam, sem dúvida o mais amplo mosaico cultural identificado 
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na história humana [...] (que) possui algumas particularidades interessan-
tes (e) [...] a capacidade de convergência [...] em alguns aspectos que lhes 
são básicos: a melhoria da qualidade de vida do homem, a conservação do 
ambiente, a operacionalização do arbítrio [...] e o direito de informação. 

Neste desenvolvimento encontram-se envolvidas a vida do planeta como o 
conjunto das interações e interdependências que compreendem os ciclos biogeo-
químicos e os processos ecológicos graças aos quais a vida humana forma tão só 
uma parte. Essa comissão liderada por Gro Harlem Brundtland, a Presidente da 
Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, caracterizou ainda 
o desenvolvimento sustentável como um “conceito político” e um “conceito am-
plo para o progresso econômico e social”. O relatório ali lançado com o título Nos-
so futuro comum foram intencionalmente um documento político, que procurava 
alianças com vistas à viabilização da Conferência das Nações Unidas sobre Meio 
Ambiente e Desenvolvimento, a “Rio-92” (VEIGA, 2005).

O Relatório Brundtland destaca ainda que o espaço local é um incubador de 
atividades globais. E é a partir dele que se começa a enxergar mudanças paradig-
máticas. Os espaços locais são os primeiros a responderem às novas realidades 
paradigmáticas, em grande parte, porque são os primeiros a se chocarem contra 
os efeitos do esgotamento do modelo paradigmático anterior. 

Sobre a Rio-92, Barbieri (1997) acrescenta que, inicialmente, estava prevista a 
elaboração de uma Carta Magna da Terra, contendo uma declaração abrangente 
dos princípios fundamentais do desenvolvimento sustentável. Depois, pensou-se 
em proclamar uma breve declaração que apenas reafirmasse a Declaração sobre 
o Ambiente Humano aprovada em 1972 em Estocolmo, por fim, foi aprovado um 
texto que reafirma e amplia a Declaração de Estocolmo, contendo 27 princípios 
que objetivam orientar a formulação de políticas e de acordos internacionais que 
respeitem o interesse de todos, o desenvolvimento global e a integridade do meio 
ambiente.

A aprovação da Declaração do Rio foi pautada por grandes divergências entre 
os países desenvolvidos e os demais, afinal o espaço local possui idéias comple-
mentares em um sentido e antagônicas em outro. Se por um lado, o espaço local 
possui uma conotação de âmbito espacial delimitado, como base, território, mi-
crorregião e outras designações que sugerem constância a uma certa inércia, de 
outro, ele contém igualmente o sentido de espaço abstrato de relações sociais que 
se quer privilegiar e, portanto, indica movimento e interação de grupos sociais 
que se opõem em torno de interesses comuns. Ou seja, o local não é apenas fisica-
mente localizado, mas socialmente construído (SAMPAIO, 2000). 

De acordo com Maimon (1993), quando se trata de assegurar a cidadania am-
biental, que é o objetivo do Desenvolvimento Sustentável, não se pretende dessa 
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forma defender que a sociedade humana pare com o seu desenvolvimento econô-
mico, isso não é preciso para que se evite os danos ambientais. Faz-se necessário 
sim, refletir sobre o desenvolvimento econômico, mas num desenvolvimento que 
seja ambientalmente sustentável, isto é, não se contraponha à cidadania ambien-
tal.  Nesse sentido, cabe acrescentar as colocações do Ministério da Saúde (BRA-
SIL, 2002, p. 24):

Desenvolvimento sustentável é um conceito mais amplo do que simples-
mente a noção de crescimento. Para atingir tal fim, é exigida mudança nas 
bases do crescimento, permitindo o uso menos intensivo de matéria-prima 
e energia. Dessa forma, o desenvolvimento econômico deve levar em con-
sideração a melhoria da reserva de recursos naturais existentes bem como 
a da sua deterioração de acordo com o crescimento econômico. 

Para Calcagno (apud SONAGLIO, 2002), o desenvolvimento abrange proces-
sos de crescimento e de troca relacionados sistematicamente entre si e que expres-
sam uma aspiração por uma sociedade melhor. Outrossim, de acordo com Merico 
(2002), para que o processo de construção de conceito de sustentabilidade, faz-se 
necessário, que a sociedade internalize tal idéia-força de inserção humana nos li-
mites da biosfera e atue dentro da capacidade de regeneração e absorção da na-
tureza. Isto é necessário porque, dentro do atual modelo de desenvolvimento, as 
dinâmicas de crescimento econômico não se pautam por esses princípios, levando 
a sociedade crescentemente em direção à insustentabilidade.

O novo modelo de crescimento econômico do sistema capitalista, em processo 
de globalização, gerou grandes desequilíbrios, já que existe muita riqueza e fartu-
ra no mundo, mas, por outro lado, a miséria, a degradação ambiental e a poluição 
aumentam de forma descontrolada. Dessa maneira, surge a idéia do desenvolvi-
mento sustentável, que tem por finalidade harmonizar o desenvolvimento eco-
nômico com a preservação ambiental para obter uma melhoria na qualidade de 
vida e nas condições de sobrevivência por meio do equilíbrio entre tecnologia e 
ambiente. 

A garantia do equilíbrio depende de maneira direta de um desenvolvimento 
tecnológico orientado para metas de estabilidade em relação ao meio ambiente. 
Depende ainda da incrementação da capacidade de inovação tecnológica de pa-
íses em desenvolvimento. Sob a perspectiva do desenvolvimento sustentável o 
progresso é compreendido como a geração de uma maior riqueza, benefício social 
equitativo e de equilíbrio ecológico, sustenta Maimon (1993). Para Branco (2004), 
no Brasil, o desenvolvimento sustentável não será obtido por meio da imitação de 
práticas desenvolvimentistas advindas do exterior. 

Uma vez que nenhum desenvolvimento pode vir de fora para dentro, é incon-
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ciliável uma nação buscar reproduzir um modelo de desenvolvimento estrangeiro 
que não respeita ou corresponda às características característica da cultura interna 
do país. 

Destarte, em virtude da prática desenvolvimentista, ou seja, um crescimento 
fundamentado em técnicas agrícolas, industriais, habitacionais e de lazer importa-
das, destrói-se o meio ambiente nacional. Branco (2004, p. 86) também acrescenta 
que: “os países realmente desenvolvidos do mundo não sacrificam suas culturas 
em favor de um desenvolvimentismo que beneficia muito mais os industriais e 
comerciantes do que a nação”.

 Entretanto, o Desenvolvimento Sustentável será aquele adquirido por meio 
de modos de produção e consumo não predatórias, voltados para garantir con-
dições firmes de melhoria e bem-estar para todos. Ele demonstra uma saída para 
transigir produção de riqueza e conforto para a sociedade sem implicar na sobre-
vivência do planeta. Cuidados com o consumo da matéria-prima esgotável, tais 
como os minérios, fizeram aparecer processos de reciclagem de alta eficiência, que 
envolvem também um elemento social importante, ao inventar empregos e gerar 
rendas para milhares de catadores de materiais reaproveitáveis. 

Consoante o magistério da lavra de Bordenave e Rocha (2002), está compreen-
dido no Desenvolvimento Sustentável a dimensão econômica, ao retratar o cresci-
mento e transformação produtiva; a dimensão social, quando trata de melhorar as 
condições de vida e procurar a equidade; a dimensão ecológica, ao falar dos recur-
sos naturais e da capacidade de assimilação da natureza; e a dimensão política, ao 
falar de governabilidade. Mas do mesmo modo, também compreende a dimensão 
ética, ao estender a solidariedade da geração atual com as gerações vindouras. 

O Desenvolvimento Sustentável apresenta seis aspectos prioritários funda-
mentais que precisam ser entendidos como metas: A satisfação das necessidades 
essenciais da população (educação, alimentação, saúde, lazer, etc); A solidarie-
dade para com as gerações futuras (conservar o ambiente de maneira que elas 
tenham oportunidade de viver); A participação da população envolvida (todos 
precisam ter noção da necessidade de preservar o ambiente e fazer cada um a 
parte que lhe cabe para tal); A conservação dos recursos naturais (água, oxigênio 
etc.); A preparação de um sistema social garantindo emprego, segurança social e 
respeito a outras culturas (erradicação da miséria, do preconceito e do massacre 
de populações oprimidas, como, à guisa de exemplo, os índios); A execução dos 
programas educativos.  As atividades humanas prejudicam, tanto os outros seres 
humanos, como o meio que faz admissível a vida. Modificar os ciclos naturais em 
grande escala, aniquilar ecossistemas e causar extinção de espécies reverterá de 
forma fatal contra o ser humano. De acordo com Flores apud Bordenave e Rocha 
(2000, p. 36), existem três princípios de sustentabilidade: 
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O ritmo de uso dos recursos renováveis não pode exceder sua capacidade 
de regeneração; O ritmo de uso dos recursos não-renováveis não pode ex-
ceder o ritmo das com que são encontrados os substitutos para estes recur-
sos; O ritmo das emissões poluentes não pode exceder a capacidade de sua 
assimilação pelo meio ambiente.

A degradação dos recursos vem acontecendo exclusivamente nos trópicos e 
regiões temperadas do Hemisfério Sul do planeta como decorrência do consumo 
dos habitantes do Hemisfério Norte. Em consonância da preleção de Jonathan Loh 
apud Duche (ano 10, n. 86), “o impacto de um consumidor médio de um país in-
dustrializado foi quatro vezes maior do que o de um consumidor médio dos pa-
íses mais pobres”. O Relatório Planeta Vivo 2000, segundo Duche (ano 10, n. 86), 
“enfatiza que os recursos da Terra sofreram um a redução de cerca de 33% devido 
ao chamado Impacto Ecológico. O Impacto revela a área biológica produtiva ne-
cessária para suprir a quantidade de alimentos, materiais e energia consumidos 
por cada país”. 

Quando se clangorar a falta de dinheiro para investir em projetos ambien-
tais, na verdade o que tem é a falta de vontade política. Enfim as decisões na área 
ambiental são intrínsecas das decisões políticas. O meio ambiente é a nascente de 
todos os recursos naturais que alavancam o progresso, e amparar a vida na Terra, 
sendo então universal, sem fronteiras, fazendo brotar uma sociedade civil global, 
participativa e informada, que defende bandeiras que não dizem respeito a um 
país determinado, mas à população mundial como um todo, representando todas 
as nações, todas as sociedades e, em definitivo, todas as pessoas. 

O processo da forma como vem sendo feito, de acordo com Mendes (2006), 
tem acabado com o ambiente ou, em outras palavras, destruído o planeta Terra e 
a Natureza. Esse autor relata ainda que um estudioso do assunto disse uma vez 
que é mais difícil o mundo acabar devido uma guerra nuclear ou uma invasão 
extraterrestre (ou uma outra catástrofe qualquer) do que pela destruição que nós, 
humanos, estamos provocando em nosso planeta.

Observa-se dessa maneira que não é o bastante, despertar no ser humano uma 
consciência do meio global / único / sustentável, onde esteja constituída uma ati-
tude de respeito ao meio ambiente e à sociedade, isto não definirá todos os pro-
blemas que a influência humana causa a Terra. Sendo assim, não se pode cruzar 
os braços e deixar como está; é necessário atitudes que causam modificações qua-
litativas na prática social, para então conseguir o que se espera, uma postura de 
defesa e conservação diante do meio natural.

Em última análise, para que o Desenvolvimento Sustentável se faça é primor-
dial o rompimento com os modelos de desenvolvimento que fazem uso do meio 
ambiente sem critérios, favorecendo exclusivamente os interesses de uma mino-
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ria. A prática desse Desenvolvimento pressupõe ainda a consideração dos inte-
resses coletivos em uma preservação permanente, assumindo um compromisso 
com as futuras gerações. Portanto, para atingir as necessidades básicas de todos os 
indivíduos, é preciso alcançar um crescimento pleno, visto que o desenvolvimento 
sustentável exige que haja desenvolvimento econômico em áreas onde não esteja 
ocorrendo tal fato. 

4. CONSCIÊNCIA ECOLÓGICA E EDUCAÇÃO AMBIENTAL
Historicamente, a ação humana para adaptar a natureza às suas necessidades 

de sobrevivência e bem-estar sempre foi acompanhada por inovações nos siste-
mas de comunicação e informação. Todos os processos no âmbito da economia 
para aumentar a produção e ampliar a circulação de mercadorias desencadearam 
simultaneamente mudanças para superar os obstáculos geográficos e mediar o 
conhecimento da realidade entre populações distintas, neutralizando fatores de 
tempo e variáveis espaciais.

 De acordo com Mattozo e Camargo (2005), a relação caudal entre economia 
e comunicação operou-se até o período da industrialização, quando alterando a 
dinâmica histórica, o sistema de comunicação surgiu como elemento motivador e 
acelerador do sistema econômico. A partir desse momento, evidenciou-se o imbri-
camento definitivo entre o mundo da produção e o mundo da cultura.

Ocorreu, dessa maneira, o processo modernizador da estrutura social, por 
meio de movimentos sequenciais para promover a industrialização, a urbaniza-
ção, a alfabetização, a exposição aos meios de massa e a participação coletiva nas 
decisões nacionais e comunitárias. A consciência ecológica, criada a partir de um 
novo modelo de educação, é a chave para a inversão dos valores da sociedade, em 
direção a uma nova ordem econômica que compreenda, com o mesmo grau de 
importância, o ambiente e o futuro.  De acordo com Washington Novaes em uma 
entrevista da revista Ecologia e Desenvolvimento (ano 12, n. 100):

A consciência não se traduz em ação, principalmente, em ação política. A 
sociedade ainda não achou canais para expressar sua consciência e dese-
jos. Nas últimas eleições presidenciais, meio ambiente nem foi tema. Ora, 
não há nada mais importante do que a crise ambiental e nem mais grave 
do que a crise urbana, e sem discuti-las adequadamente não se chegará a 
lugar algum.

O aumento crescente da conscientização da sociedade em benefício da pre-
servação ambiental vem provocando pressões de entidades não-governamentais 
e de comunidades sobre os governos e as empresas para que estas admitam a 
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responsabilidade sobre os estragos provocados ao meio ambiente, para que assim 
então seja realizada uma administração voltada à consciência ecológica. O número 
crescente de leis de proteção ambiental, grandes investimentos em pesquisas e tec-
nologias limpas por parte das empresas, a criação de ONG’s e a participação mais 
ativa da sociedade é considerado um fato mundial. Todos esses progressos ainda 
não são suficientes para proteger o planeta e as previsões são sombrias. 

Brügger (1998, p. 63) afirma que: “Poluição, extinção e mau uso dos recursos 
naturais são, sobretudo sintomas – assim como a febre é um sintoma, e não uma 
doença – de uma crise maior: a crise de paradigma e de civilização”. O assunto é 
complexo e envolve fatores políticos, econômicos, sociais e até mesmo culturais 
entre todas as nações e por isto a decisão do problema não é tão fácil. 

No Brasil, cresce a consciência ecológica e existem leis mais severas, mas ain-
da não existe uma ação política concretizada nessa área, apesar de ser evidente 
que esses modos estão modificando, ainda que de maneira bastante pausada. A 
educação ambiental figura no art. 225, inciso VI, do Estatuto da República, em con-
sonância com a qual a “promoção da Educação Ambiental em todos os níveis de 
ensino e a conscientização pública”, como um dos deveres do poder público para 
garantir o direito ao meio ambiente equilibrado de forma ecológica, sendo tido 
como bem de uso comum do povo e essencial à qualidade de vida. Da mesma for-
ma, as constituições estaduais consagram a promoção da educação ambiental nos 
mesmos termos que a Carta Magna. Desde a Conferência de Tbilisi, que aconteceu 
no ano 1977 na Geórgia (URSS), já são conhecidos os objetivos, os princípios, estra-
tégias e recomendações para a ampliação da educação ambiental a nível mundial. 
As orientações contidas da Conferência de Tbilisi concernentes a essa educação 
constituem-se como um marco de referência, estabelecendo, destarte, um proces-
so irreversível de conscientização mundial, da seriedade da educação ambiental 
como meio de ligação entre as diferentes áreas do conhecimento.

Layrargues (2000) destaca que o documento de Tbilisi postula que o processo 
da educação ambiental deve proporcionar, entre outras coisas, a construção de 
valores e a aquisição de conhecimentos, atitudes e habilidades voltadas para a 
participação responsável na gestão ambiental, esse documento busca ainda um 
envolvimento público por meio de programas de ação que ensinem os educandos 
a serem cidadãos ativos numa democracia. 

Esse autor destaca ainda que em vários e importantes documentos internacio-
nais enfatiza-se a importância da educação ambiental, entre outros motivos, pela 
sua relação com o exercício da cidadania, o que demonstra o seu compromisso ori-
ginal com a formação da cultura democrática. Afinal, a cidadania está baseada na 
consciência do cidadão pertencer a uma coletividade, isto é, algo que ultrapassa 
o interesse individual que porventura se ponha antes do interesse coletivo, o que 
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significa uma constatação da maior importância para o educador ambiental.
Regota apud Santos Neto (1997) salienta que, partindo do princípio de que a 

educação ambiental é uma filosofia da educação que apresenta como princípio a 
formação do cidadão, determina-a como sendo uma educação política que visa, 
não apenas a utilização racional dos recursos naturais, mas do mesmo modo a 
participação do cidadão nas decisões que lhe dizem respeito. A conferência da 
ONU sobre o Meio Ambiente, realizada em Estocolmo, na Suécia, em 1972, insti-
tui-se como um Plano de Ação Mundial com a finalidade de guiar a humanidade 
no sentido de conservar e aprimorar o ambiente humano. 

Entre as resoluções seguidas, encontrava-se a de inserir a Educação Ambiental, 
levando com isso a informação a respeito das questões ambientais aos cidadãos e 
estimulando-os na busca de soluções.  O não-questionamento do porquê histórico 
das relações existentes entre sociedade e natureza favorece, na área da educação 
ambiental, o surgimento de um processo técnico de instrução, semelhante a um 
treinamento. Como o sistema de valores é a baseamento para a superioridade de 
determinado grupo social, o domínio da visão técnica da natureza na educação 
ambiental precisa ser debatido.  De acordo com Brügger (1998, p. 63):

Precisamos na verdade, de uma educação tão completa que torne desne-
cessário o adjetivo ‘ambiental’. Enquanto isso não ocorre, é preciso enten-
der que ‘um educador ambiental’ não pode ser apenas um professor de 
ciências naturais com novo rótulo: ‘ambiental’. Tal educador deve abordar 
a história das possíveis relações com a natureza (e dos homens entre si) e 
não apenas a ‘história natural’. 

É preciso que o debate trate da educação ambiental e da educação conserva-
cionista. Sendo que a segunda aborda o uso racional dos recursos naturais, o ma-
nejo produtivo de ecossistemas e outros fins. Já a educação ambiental precisa ser, 
antes de qualquer coisa, uma educação política, voltada para uma modificação de 
valores. 

Na conferência que se realizou em Tbilisi (1977), na Geórgia, seus participan-
tes compuseram objetivos, funções, estratégias, características, princípios e reco-
mendações para a Educação Ambiental. Esperando-se que, com a obtenção de co-
nhecimentos, admite o cuidado para problemas ambientais, assim como também 
soluções.  Como objetivo geral, de acordo com Sorrentino apud Goularte (2000, p. 
17):

A educação ambiental contribuiria para a conservação da biodiversidade, 
para a autorrealização individual e comunitária e para a auto-gestão polí-
tica e econômica, através de processos educativos que promovam a melho-
ria do meio ambiente e da qualidade de vida.
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Para que os detrimentos ambientais não alcancem maiores proporções, isto é, 
estragos irreversíveis, será indispensável que todos se unam. Os problemas que 
circundam a realidade ambiental do país determinam que soluções imediatas se-
jam tomadas, ainda que sejam parciais, preliminares e incertas. A educação am-
biental será diretamente imprescindível para conscientizar a sociedade e, desta 
maneira, conseguir uma participação mais ativa.

A adoção de uma política ambiental mais adequada com leis mais rígidas, 
fiscalização, monitoramento ambiental apropriado e permanente, investimentos 
maiores em pesquisas de solução ecologicamente sustentável para os problemas 
ambientais e apoios fiscais a empresas, será a opção mais viável para dominar os 
detrimentos ao meio ambiente. Não obstante, na educação ambiental é necessário 
ainda atender aos valores éticos, ou seja, respeitar os valores que fazem parte da 
cultura humana local. 

As orientações da Conferência de Tbilisi determinam que, ao se tratar das 
questões ambientais, é indispensável analisar os aspectos culturais, sociais, polí-
ticos e éticos. Sendo assim, de acordo com Grün (1996), é fundamental executar 
uma abordagem hermenêutica para buscar a dimensão ética e política da educa-
ção ambiental.  

De acordo com essa perspectiva, a concepção de educação ambiental precisa ir 
além do limiar epistemológico, produzindo uma abordagem ambiental por meio 
de uma tematização das áreas do conhecimento em um ponto de vista ético-histó-
rica que se estenda para além do currículo. Isso se deve ao fato de que tudo o que 
é transmitido nas escolas influencia a maneira como os educandos compreendem 
as relações existentes entre cultura e o meio ambiente (GRÜN, 1996).

Destarte, ao se utilizar um enfoque global, tendo por base numa extensa pers-
pectiva interdisciplinar, a educação ambiental designa uma realidade dentro da 
qual se distingue a existência de uma profunda interdependência entre o meio 
natural e o meio artificial. Sendo assim, de acordo com Cheney apud Grün (1996), 
evidencia-se que os seres humanos são socialmente edificados e os sujeitos e as 
comunidades são biorregionalmente construídos. 

A educação ambiental, sob a base interdisciplinar, colabora para que se expli-
que a vinculação dos atos do presente com as decorrências do futuro. Portanto, a 
educação ambiental precisa ser direcionada à comunidade local, despertando o in-
teresse das pessoas para que estas tenham participação em um processo ativo, que 
intente buscar a solução dos problemas dentro da conjuntura das peculiaridades 
que caracterizam a realidade específica de uma determinada comunidade. 
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5. UM MODELO DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL
A questão da comunidade é um tema central na Educação Ambiental. Tanto 

naqueles projetos ditos de educação ambiental informal, classicamente comuni-
tários por atingirem diretamente a rede social informal dos movimentos sociais, 
quanto nos demais projetos que atingem instituições formais, a comunidade é o 
grande alvo de inúmeros projetos nesta área. Para Machado (2003), os trabalhos 
ambientais comunitários ressaltam sempre a importância do contato com a comu-
nidade e seu saber: o saber local sobre seu ambiente, sua história e sua cultura. 

Tomando como princípio a relação integrada ser humano – ambiente, a comu-
nidade, pode ser pensada como um porta-voz dos problemas e das possíveis solu-
ções ambientais, ou ainda, um canal da verbalização da realidade ambiental, como 
se conversar com os moradores de um lugar fosse conversar com esse ambiente 
que é também humano, social, cultural e histórico. Os diagnósticos ambientais 
nunca devem negligenciar esse ambiente que fala e se relaciona.

Nesse contexto, é dificultado o desenvolvimento de um modelo de educação 
ambiental em decorrência das diferentes realidades sociais, que se aliam ao fator 
das dificuldades econômicas. Tais fatores, conforme argumentação de Dias (1992) 
contribuem para aumentar a complexidade de tal questão, conduzindo, na maio-
ria das vezes, a exaustivas e infrutíferas discussões de cunho epistemológico acer-
ca da natureza da educação ambiental.

 Dessarte, é possível observar que ainda não existem linhas teóricas definidas 
de forma clara que tenham condições de subsidiar a reflexão necessária em torno 
de um modelo apropriado de educação ambiental. Tal fato, conduziu a uma inter-
pretação equivocada que atrapalhou de alguma maneira o ensino da Ecologia com 
a prática da Educação Ambiental, produzindo-se toda uma geração de materiais 
educativos que foram mal direcionados, a despeito de sua seriedade na conjuntu-
ra evolucionária, argumenta Dias (1992).

Tal processo resultou em um educador ambiental que passa por uma situação 
de desamparo, visto que, defende Grün (1996), não existe, uma produção teórica 
sistematizada que forneça parâmetros seguros ou marcos conceituais prelimina-
res com a finalidade de situar o debate sobre a educação ambiental de maneira 
apropriada.

 Entretanto, é importante ressaltar que a educação ambiental no Brasil vem, 
de forma progressiva, se transformando. Primeiramente, se restringia a aborda-
gem da temática ambiental em disciplinas da área de Ciências Físicas e Biológicas, 
ou como atividade extraclasse. Contemporaneamente, a educação ambiental vem 
aos poucos se aproximando da transversalidade, sendo trabalhada em diferentes 
disciplinas, de formas variadas.
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Por conseguinte, a verdadeira educação ambiental deve se orientar pelas ne-
cessidades identificadas na comunidade local, ensinando-se as pessoas a respeitar 
o meio ambiente que os rodeia. Nesse sentido, uma proposta educacional lógica 
precisa levar em conta a interdisciplinaridade e a transversalidade, com a finali-
dade de não reduzir a educação ambiental à disciplina de Ciências. Não basta que 
apenas apresente aspectos do meio físico-natural para a difusão de informações. 

Acima de tudo, educação ambiental, precisa buscar a conscientização dos in-
divíduos a respeito da importância da preservação ambiental, como meio impres-
cindível à sobrevivência humana. É fundamental que os conteúdos educativos 
ressaltem a inter-relação das características ambientais naturais com o meio social, 
na procura de uma perspectiva participativa, que considere o respeito à plurali-
dade e à diversidade do país (MARTINS apud IBAMA, 1998). Do mesmo modo, 
no processo educacional é notável dar destaque ao fato de que, quando se fala em 
meio ambiente, não é feito referência a algo que está afastado do indivíduo, mas 
ao meio ambiente que circunda a comunidade local, envolvendo toda a formação 
geográfica e as características da fauna e da flora da localidade que habitam. 

Entre as principais características e objetivos de um modelo de educação am-
biental cita-se: Proporcionar a estimulação da iniciativa, do senso de responsabili-
dade e o esforço para a construção de um futuro mais correspondente.; adaptar-se 
à realidade econômica, social, cultural e ecológica da localidade, especialmente, 
aos objetivos de seu desenvolvimento; permitir a compreensão da complexa natu-
reza do meio ambiente, resultante da influência mútua de seus aspectos biológi-
cos, físicos, sociais e culturais. 

Criar para o indivíduo e para a sociedade meios de interpretação da inter-
dependência entre o ambiente natural e aquele criado pelo homem, no espaço e 
no tempo, possibilitando dessa forma uma utilização mais reflexiva e criteriosa 
dos recursos do meio ambiente para atender às necessidades da humanidade; e 
contribuir para que se perceba de maneira clara a importância do meio ambiente 
nas atividades de desenvolvimento econômico, cultural e social, divulgando in-
formações de formas de desenvolvimento que não originem em danos ao meio 
ambiente, bem como fomentar a adoção de modos de vida compatíveis com a 
conservação da sua qualidade.

Com base nesses objetivos, a educação ambiental desempenha o importante 
papel de desenvolver o sentido de responsabilidade dos indivíduos para com o 
meio ambiente. Ambiciona-se, por meio da educação ambiental construir apren-
dizagens significativas, a compreensão dos conteúdos, procedimentos e valores 
indispensáveis para a educação ambiental.

 Tem-se por base à ideia desenvolvida por Medina e Santos (1999), qual seja, 
que objetiva a modificação dos esquemas cognitivos dos participantes do processo 
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educativo, construindo coletivamente os novos conhecimentos. Em tal modelo, 
para que seja possibilitada uma aprendizagem significativa é apropriado fazer uti-
lização de uma metodologia problematizadora, a saber, a leitura crítica e reflexiva 
do ambiente natural e social. Esse procedimento, também proposto por Medina 
e Santos (1999), é um método que expõe conhecimentos abertos e não acabados, 
consentindo uma visão mais abrangente e complexa da realidade, de seus proble-
mas e possíveis soluções, desde as diversas perspectivas e pontos de vista.

A educação ambiental, aqui proposta, é constituída de quatro fases: Sensibili-
zação: é a primeira fase do trabalho, que exige que os procedimentos contenham 
impacto emocional, despertem inquietações, alertem para condutas errôneas e re-
quisitem o envolvimento e a participação dos indivíduos, destacando uma situa-
ção ou um conjunto de situações, que compõem uma problemática ambiental. 

Mobilização: depois de sensibilizadas, procura-se, nessa fase, nortear os indi-
víduos, instituições comunidades para que disponibilizem seus esforços no intuito 
de cooperar, transformar e arquitetar ocasiões mais desejáveis de vida para todos, 
tanto no presente como no futuro. Informação: objetiva-se nessa fase a atribuição 
de uma consistência técnica ao procedimento de educação ambiental, necessitan-
do-se de especialistas que tenham condições de abordar os problemas ambientais 
do ponto de vista técnico, porém adequando a linguagem ao nível da população 
envolvida no processo. Ação: essa fase consiste na execução de todo o aprendi-
zado, desempenhando práticas que estejam em conformidade com a preservação 
ambiental. Pode abranger uma ação em conjunto executada por organizações, com 
uma continuidade de propostas.

No que diz respeito à educação ambiental dos adultos, tem-se que, é a partir 
do processo educativo de conscientização desenvolvido nas escolas, que se pre-
tende atingir os adultos. Primeiramente, trabalha-se a educação ambiental em ter-
mos teóricos dentro da escola, partindo-se de aspectos universais e globais, para a 
identificação das características ambientais locais.

  Em seguida, é preciso realizar um trabalho de campo, por meio da realização 
de visitação, onde as próprias crianças, a partir do contato direito com o meio am-
biente, tenham condições de identificar e indicar, nos arredores de suas residên-
cias, os lugares mais críticos e deficientes em termos de preservação ambiental. 
Uma vez estando informados dos problemas ambientais locais e da necessidade 
de medidas contra a ocupação irregular, tratamento adequado para dejetos hu-
manos, entre outros, compete a comunidade escolher por representantes locais 
no intento de buscar a adesão das autoridades para a construção de uma gestão 
ambiental adequada. 

 O objetivo de tal gestão é incentivar a prática do turismo, mas, ao mesmo, 
tempo, preservar o meio ambiente, para que esse seja uma atividade que possa ser 
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realizada a longo prazo. Caso não se preserve o meio ambiente local, a prática do 
turismo não será mais viável ao longo dos anos. Esse modelo de educação ambien-
tal transversal e interdisciplinar compõe uma exigência indispensável na compre-
ensão do binômio local – global, bem como para a preservação e conservação de 
recursos ambientais e socioculturais, uma vez que ambos constituem patrimônio 
da humanidade. A informação, a conscientização e a aquisição do conhecimento 
e a integração de esforços são condições necessárias para avançar na construção 
dessa sociedade (IBAMA, 1998).

A educação ambiental deve se tornar um ensino geral e permanente, uma vez 
que esteja entendida, reagindo às transformações que transcorrem um mundo em 
constante evolução. Dessa maneira, possibilitar-se-á, que o indivíduo entenda os 
maiores problemas do mundo que o cerca, oferecendo-lhe conhecimentos técnicos 
e as qualidades imprescindíveis para desempenhar uma função produtiva objeti-
vando à aquisição da melhoria da vida e a proteção do meio ambiente (IBAMA, 
1998).

 É dessa forma que a educação ambiental passa a adquirir novas perspectivas, 
auxiliando na preservação das características naturais de qualquer localidade. 
Com isso, constrói-se uma comunidade local democrática, participativa, susten-
tável e socialmente justa, com capacidade para exercer a prática contínua da soli-
dariedade com as gerações presentes e futuras.  Entretanto, cabe destacar ainda, 
que a aplicação de um modelo de educação ambiental com essas pretensões, com 
certeza determinará um trabalho intensivo de educadores. Não existe maneira de 
desenvolver uma educação ambiental consistente se os educadores não estiverem 
munidos de condições para o exercício de seu papel. Além disso, esse processo 
educacional não terá retorno imediato, já que um processo de conscientização exi-
ge um certo tempo, trazendo resultados positivos para a comunidade local a longo 
prazo.

Sachs (2004) salienta ainda que a maneira natural de definir o desenvolvimen-
to includente é por oposição ao padrão de crescimento perverso, conhecido como 
“excludente” (do mercado de consumo) e “concentrador” (de renda e riqueza). 

Dois outros aspectos relacionados ao crescimento excludente são: mercados 
de trabalho fortemente segmentados, que mantêm uma grande parcela da maioria 
trabalhadora confinada a atividades informais, ou condenada a extrair a subsis-
tência precariamente da agricultura familiar de pequena escala, sem quase ne-
nhum acesso à proteção social; e fraca participação na vida política, ou completa 
exclusão dela, de grandes setores da população, pouco instruída, suborganizada 
e absorvida na luta diária pela sobrevivência, sendo as mulheres, sujeitas à discri-
minação de gênero, as mais fortemente atingidas.

Sachs (2004) relata, ainda, que o desenvolvimento includente requer, acima de 
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tudo, a garantia do exercício dos direitos civis, cívicos e políticos. A democracia 
é, nesse contexto, um valor fundamental e garante a transparência e a responsa-
bilização necessárias ao funcionamento dos processos de desenvolvimento. No 
entanto, existe uma grande distância entre a democracia representativa e a demo-
cracia direta, que cria melhores condições para o debate dos assuntos de interesse 
público. 

Já para Rohde (2005), a visão da necessidade de uma procura de um equilíbrio, 
com um novo modelo de desenvolvimento, pode ser posta na forma de uma ques-
tão, a de como parar rapidamente as degradações essenciais sem comprometer a 
produção material humana. Ou, ainda, como conciliar as preocupações ligadas 
à manutenção dos equilíbrios naturais e a lógica do progresso humano material. 
Esta atitude leva à progressiva introdução do novo tipo de desenvolvimento sus-
tentável, além de implantar efetivamente a variável ambiental como um dos pres-
supostos da civilização humana. A educação é essencial para o desenvolvimento, 
pelo seu valor intrínseco, na medida em que contribui para o despertar cultural, a 
conscientização, a compreensão dos direitos humanos, aumentando a adaptabili-
dade e o sentido de autonomia, bem como a autoconfiança e a autoestima.

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS
No transcorrer dos últimos anos, observa-se o aparecimento de uma nova rea-

lidade social, que se formou a partir dos avanços tecnológicos em todas as áreas do 
conhecimento científico. Entretanto, o desenvolvimento econômico, que propicia 
o aumento de riquezas para alguns, tem como consequência um efeito indesejável, 
sendo que ao invés de aumentar, acaba por diminuir a qualidade de vida. 

Um desses fatores está ligado diretamente a prática do turismo de forma de-
sordenada, sendo que esse crescimento acelerado, de modo geral, não tem aumen-
tado a qualidade de vida da população local, uma vez que o meio ambiente não é 
preservado. Não obstante o turismo traga consigo o desenvolvimento econômico, 
vem acompanhado também de ações anti-ambientalistas, como poluição e ocupa-
ção desgovernada no balneário, não respeitando os limites da natureza. 

A questão da preservação do meio ambiente é um fator que atua diretamente 
na qualidade de vida da população. Assim, a qualidade de vida somente estará 
assegurada se o progresso local permitir aos integrantes da comunidade uma vida 
com dignidade, com respeito às garantias ditadas pelos direitos humanos e com a 
preservação do meio ambiente para as gerações futuras.  

Destarte, tem-se que a qualidade de vida, além de depender do respeito aos 
direitos humanos e da dignidade do ser humanos, igualmente depende do respei-
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to ao meio ambiente, cuja destruição resulta em consequências que atingem dire-
tamente os seres humanos. Por sua vez, o respeito ao meio ambiente está ligado ao 
desenvolvimento de políticas e práticas econômicas que garantam um desenvol-
vimento sustentável, ou seja, a produção de tecnologias que não contribuam para 
a degeneração ambiental.

O debate da relação entre a natureza e o homem vem sendo feito através de 
uma concepção dualista, onde de um lado estão os elementos a serem transforma-
dos, ou seja, a flora e a fauna, sem um contexto social, denominados de “natureza 
externa”. 

De outro lado, está a chamada “natureza universal”, concebida pelo homem 
através de suas relações sociais de produção e de toda institucionalização cons-
truída pelo mesmo, conforme destaque de Shiki (2004). Nessa visão o desenvolvi-
mento se faz através da sobreposição da natureza universal sobre a natureza ex-
terna. É como se diante desses dois pólos, o homem, sujeito da natureza universal, 
estivesse constantemente buscando dominar essa natureza externa, o que levaria 
a criação de uma unicidade.

Essa criação conceitual de natureza não permite detectar dentro da natureza 
universal elementos contraditórios decorrentes dessa suposta natureza externa, 
já que são formados separadamente. No máximo se constata respostas dessa na-
tureza externa aos atos de dominação do homem. Do mesmo modo, a educação 
ambiental é uma etapa constitucional no processo de conscientização em relação à 
preservação ambiental.

 Por meio de procedimentos educativos, todos devem ter acesso à informação 
a respeito dos assuntos ambientais, isto é, a informação precisa chegar clara e sem 
dúvidas para todos os níveis da sociedade.  Com base no disposto na Constituição 
Federal de 1988, § VI, o Estado, deve prover a educação à população para que a 
mesma tenha subsídios a fim de analisar situações e tomar decisões em favor do 
meio ambiente, garantindo, assim, a possibilidade da melhoria na qualidade de 
vida.

A educação desempenha uma função social fundamental com a intenção de 
despertar a consciência e o melhor entendimento dos problemas que afetam o 
meio ambiente, bem como a concordância da idéia de preservação. Nesse senti-
do, a educação ambiental necessita compreender pessoas de idades e níveis dife-
rentes, no âmbito do ensino formal e não formal, proporcionando a formação de 
comportamentos de respeito ao meio ambiente, bem como a utilização coerente 
dos recursos existentes.

É certo que, a solução para grande parte dos problemas ambientais passa, 
basicamente, pela educação ambiental, pela conscientização e engajamento da 
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população, que ao mesmo tempo é a via para encaminhar as questões de preservação 
da biodiversidade, dos mananciais e de tantos outros problemas, cuja solução 
depende de ações coletivas, da conscientização e da participação da população.

 A sustentabilidade do desenvolvimento está diretamente ligada à dinâmica 
do crescimento populacional e a obrigação moral para com os demais seres vivos e 
para com as futuras gerações. Tem-se como principal desafio do desenvolvimento, 
atender às necessidades e aspirações de uma população cada vez maior.  Destarte, 
o conceito de desenvolvimento sustentável está relacionado com um novo padrão 
de desenvolvimento, no qual ocorre uma integração permanente entre o cresci-
mento econômico e a geração de riquezas com a preservação do meio ambiente 
como um todo, agregado ao direito dos indivíduos à cidadania e à qualidade de 
vida.

 Em epítome, o desenvolvimento sustentável representa a saída mais ade-
quada para conciliar à produção de riqueza e conforto para a sociedade sem com-
prometer a sobrevivência do planeta, sendo alcançado somente pela extinção de 
práticas predatórias. 

Entretanto, importa ressaltar que inserir na consciência individual uma pos-
tura de respeito à natureza e à sociedade não é o suficiente para solucionar todos 
os problemas que surgiram com o crescimento das sociedades humanas e sua re-
lação com o meio ambiente natural. 

Enfim, essa postura deve ser considerada como uma maneira de lutar, com a 
finalidade de produzir mudanças qualitativas na práxis social, surtindo, em conse-
quência direta à redução, em níveis representativos, dos danos causados ao meio 
ambiente.
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O livro Desenvolvimento Econômico – o Paradigma da Sus-
tentabilidade propõe uma reflexão crítica e propositiva so-
bre os caminhos para conciliar crescimento econômico e 

preservação ambiental. Com base em princípios como justiça in-
tergeracional, equidade e responsabilidade socioambiental, a obra 
analisa temas como bioeconomia, economia circular, financiamen-
to verde e justiça ambiental. Ao adotar uma abordagem interdisci-
plinar e sistêmica, o livro oferece diretrizes para políticas públicas 
sustentáveis, promovendo um modelo de desenvolvimento que 
respeite os limites do planeta e os direitos das gerações futuras.


